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APRESENTAÇÃO 


Foi com o pensamento voltado para Deus e para o bem-estar comum que 
escrevemos esta Lei Orgânica de Várzea Nova. 

Esse alto mister nos foi dado pela Constituição de 1988 que, nesse passo, 
outorgou aos Municípios brasileiros o legítimo direito de fazerem a sua lei 
municipal. 

Foram meses de luta, pesquisas e debates, desde quando instalamos a Mesa 
Constituinte. 

Reiteradas vezes convocamos e ouvimos o povo, captando-lhe os anseios e as 
esperanças. Sentamo-nos com as autoridades, num debate aberto e 
democrático. E debruçamo-nos sobre a história dos nossos antepassados. 
Como resultado desses acontecimentos, estamos entregando a presente Lei 
Orgânica de Várzea Nova, ao tempo em que desejamos que a sua finalidade 
principal seja apontar os caminhos para uma sociedade que vislumbre 


esperança, paz e um amanhã mais feliz, justo e fraterno. 


Vereadores Constituintes 
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HISTÓRICO DE VÁRZEA NOVA 
João Domingos de Jesus, filho de Zacarias Domingos de Jesus, conta que a, 
hoje, Cidade de VÁRZEA NOVA teve assim sua origem: 
"Na Fazenda Cercadinho, próximo ao Rio do Jacuípe, MUNICÍPIO de Morro do 
Chapéu, no ano de 1912, morava o senhor Zacarias. Os vaqueiros que 
trabalhavam na fazenda, ao andarem à procura de gado por esta região, 
descobriram uma lagoa vasta e bonita, cercada por quixabeiras .. 
"De volta à fazenda falaram com o "velho Zacarias” da existência da lagoa e 
que haviam gostado muito do lugar — daí surgiu o nome VÁRZEA NOVA. O 
“velho” resolveu dar uma olhada — da qual findou morando”. 
"O local - "Vage Nova", como eles diziam ao se referirem à VÁRZEA NOVA era 
tão deserto que as onças passavam em frente ao casebre de taípa que o 
“velho” havia construído para abrigar a sua família. 
"Logo depois da chegada do senhor Zacarias à VÁRZEA NOVA, nasceu uma 
de suas filhas - Militina de Jesus — falecida. 
"O segundo morador de VÁRZEA NOVA foi José Pereira, conhecido por "José 
Botafogo”. Em seguida foram chegando outras pessoas até que se formou o 
Povoado, que teve sua emancipação política em 25 de fevereiro de 1985 pela 
Lei nº 4.406", 
LOCALIZAÇÃO: O MUNICÍPIO de VÁRZEA NOVA está localizado na Chapada 


Diamantina, ocupando uma área de 1.167,49 Km?. Suas terras limitam-se com 


os MUNICÍPIOS de Jacobina, Morro do Chapéu, Miguel Calmon e Ourolândia. 


ECONOMIA: A sustentação econômica do MUNICÍPIO baseia-se na extração 


do sisal e no cultivo de feijão, milho, mamona e algodão. 
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PREÂMBULO 


Diário Oficial 


Nós, vereadores, representantes do povo de Várzea Nova, no exercício dos 


poderes conferidos pela Constituição Federal e constituído em Poder 


Legislativo Orgânico Municipal, com o propósito de instituir um MUNICÍPIO 


autônomo destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 


liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 


justiça como valores supremos da sociedade, sob a proteção de Deus, 


promulgamos a seguinte Lei Orgânica: 


Este publicação também é disponibilizado no site www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba assinados digitalmente por autoridade 


certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 


AsE EM 
ANE A 
Terça-Feira R S/A 
24 de Julho de 2012 EE a 
Fase ap VEL so Câmara Municipal de Várzea Nova - Bahia Diário Oficial 


www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba 


LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA NOV A 


Título | 
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
Art. 1º - O Município de Várzea Nova, em união indissolúvel ao Estado 
da Bahia e à República Federativa do Brasil, constituído, dentro do Estado 
Democrático de Direito, em esfera de governo local, objetiva, na sua área 
territorial e competencial, o seu desenvolvimento com a construção de uma 
comunidade livre, justa e solidária, fundamentada na autonomia, na cidadania, 
na dignidade da pessoa humana, nos valores sociais do trabalho, na livre 
iniciativa e no pluralismo político, exercendo seu poder por decisão dos 
Municípios, por seus representantes eleitos ou diretamente nos termos desta 
Lei Orgânica, da Constituição Estadual e da Constituição Federal. 
Parágrafo Único - A ação municipal desenvolve-se em todo o seu território, 
sem privilégios ou distinções entre distritos, povoados, vilas, bairros, grupos 
sociais ou pessoas, contribuindo para reduzir as desigualdades regionais e 
sociais, promovendo o bem-estar de todos, sem preconceito de qualquer 


espécie ou quaisquer outras formas de discriminação. 


Art. 2º - São poderes do Município, independentes e harmônicos entre 


si, 0 Legislativo e o Executivo. 


Art. 3º - O Município, objetivando integrar a organização, planejamento e 
a execução de funções públicas de interesse regional comum, pode associar- 
se aos demais Municípios limítrofes do Estado para fomar a Região de Várzea 
Nova. 


Parágrafo único - O MUNICÍPIO poderá, mediante autorização de lei 


municipal, celebrar convênios, consórcios, contratos com outros Municípios, 
com instituições públicas ou privadas ou entidades representativas da 
comunidade para planejamento, execução de projetos, leis, serviços e 
decisões. 


Este publicação também é disponibilizado no site www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba assinados digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 


Terça-Feira 
24 de Julho de 2012 


“SF 
Esp A Câmara Municipal de Várzea Nova - Bahia Diário Oficial 


www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba 


Capítulo | 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 

Art. 4º - O Município de Várzea Nova, unidade territorial do Estado da 
Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, com autonomia política, 
administrativa e financeira, é organizado e regido pela presente Lei Orgânica e 
demais leis que adotar, na forma da Constituição Federal e da Constituição 
Estadual. 

S 1º - São símbolos do MUNICÍPIO de Várzea Nova, a Bandeira, o 
Brasão Municipal e o Hino Municipal, já existentes, e outros criados por lei além 


do Hino Municipal. 
S 2º - O MUNICÍPIO tem sua sede na cidade de Várzea Nova. 
S 3º - O MUNICÍPIO compõe-se de distritos, e suas circunscrições 


urbanas são classificadas em cidade, vilas e povoados, na forma da lei 
estadual. 

8 4º - A criação, a organização e a supressão de distritos dar-se-ão por 
lei municipal, observada a legislação estadual. 

8 5º - Qualquer alteração territorial só poderá ser feita na forma da Lei 
Estadual, preservando a continuidade e a unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, dependente de consulta prévia às populações interessadas, 


mediante plebiscito. 


Capítulo ll 
DOS BENS MUNICIPAIS 
Art. 5º - São bens municipais: 
| - bens móveis e imóveis do seu domínio pleno, direto ou útil; 
II - direitos e ações que a qualquer título pertençam ao MUNICÍPIO: 
Il - águas fluentes, emergentes e localizadas exclusivamente em seu território; 
IV - renda proveniente do exercício de suas atividades e da prestação de 


serviços. 


Art. 6º - A alienação, o gravame ou cessão de bens municipais, a 
qualquer título, subordinam-se à existência de interesse público devidamente 
justificado e serão sempre precedidos de avaliação com a obrigatoriedade da 
autorização 
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legislativa e de processo licitatório, conforme as seguintes normas: 

| - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, 
dispensadas estas nos seguintes casos: 

a) doação, devendo constar obrigatoriamente do contrato os encargos do 
donatário, o prazo de seu cumprimento e a cláusula de retrocessão, sob pena 
de nulidade do ato; 

b) permuta; 

Il - quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes 
casos: 

a) doação, que será pemitida exclusivamente para fins de interesse social; 

b) permuta; 

c) ações, que serão vendidas em Bolsa. 


Art. 7º - O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens 
imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia 


autorização legislativa e concorrência. 


Art. 8º - A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta, 


dependerá de prévia avaliação e de autorização legislativa. 


Art. 9º - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito 
mediante a concessão, permissão ou autorização, conforme o caso e o 
interesse público o exigir. 

8 1º- A concessão administrativa de bens públicos de uso comum só 


poderá ser outorgada para finalidades escolares, de assistência social, de 


saúde, turística ou atendimento às calamidades públicas. 
8 2º - Na concessão administrativa de bens públicos de uso especial e 
dominiais, à concessionária de serviço público, entidades assistenciais, será 


dispensada a licitação. 


Capítulo Ill 
DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO 
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Art. 10 - Compete, privativamente, ao MUNICÍPIO prover a tudo quanto 


respeite ao seu peculiar interesse, cabendo-lhe, dentre outras atribuições 
previstas nesta Lei, as seguintes: 

| - administrar seu patrimônio; 

II - legislar sobre assunto de interesse local; 

Il - suplementar a legislação federal e estadual no que couber e naquilo que 
diz respeito ao seu peculiar interesse, visando a adaptá-las à realidade e às 
necessidades locais; 

IV - aplicar suas rendas, na sua circunscrição prestando contas e publicando 
balancetes nos prazos fixados pela lei; 

V - instituir e arrecadar os tributos de sua competência; 

VI - organizar o quadro de funcionários e estabelecer o seu regime; 

VII - organizar e prestar, diretamente ou sobre regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 

VIII - criar, organizar e suprimir distritos, observando a legislação estadual; 

IX - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de educação pré-escolar e do ensino fundamental; 

X - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
serviço de atendimento à saúde da população; 

XI - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial mediante 
planejamento e controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano; 

XII - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observadas a 
legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual; 

XIII - elaborar e executar a política de desenvolvimento urbano com o objetivo 
de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais das áreas habitadas 
do Município e garantir o bem-estar de seus habitantes; 

XIV - elaborar e executar, com a participação das associações representativas 
da comunidade, o Plano Diretor com instrumento básico da política de 
desenvolvimento e da expansão urbana; 


XV - dispor, mediante lei específica, sobre o adequado aproveitamento do solo 
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urbano não-edificado, subutilzado ou não-utilizado, podendo promover o 
parcelamento ou edificação compulsórias, tributação progressiva ou 
desapropriação na forma da Constituição Federal, caso seu proprietário não 
promova seu adequado aproveitamento; 

XVI - constituir a Guarda Municipal destinada à proteção de seus bens, 
serviços e instalações, conforme dispuser a lei; 

XVII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 
públicas; 

XVII - legislar sobre a licitação e contratação em todas as modalidades para 
Administração Pública Municipal, direta e indiretamente, inclusive as fundações 
públicas municipais e em empresas sob o seu controle, respeitadas as normas 
gerais da legislação federal; 

XIX - participar da gestão regional na forma que dispuser a Lei Estadual; 

XX - ordenar o trânsito nas vias públicas e a utilização do sistema viário local; 
XXI - dispor sobre serviço funerário e cemitério; 

XXIIL - disciplinar a localização, instalação e funcionamento de máquinas, 
motores, estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços prestados ao 
público; 

XXIII - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios ou 
outros meios de propaganda e publicidade nos locais sujeitos ao poder de 


polícia municipal. 


Art. 11 - É da competência do Município, em comum com a União e o 
Estado: 


| - zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição Estadual e das 


leis destas esferas de governo, das instituições democráticas e conservar o 
patrimônio público; 

Il - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas 
portadoras de deficiências; 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico 
e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, destruição e a descaracterização de obras de artes e de 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural; 
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V - proporcionar os meios de acesso: à cultura, à educação e à ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 
IX - promover programas de construção de moradias e de melhorias das 
condições habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, 
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisas e 
exploração de recursos hídrico-minerais em seu território; 


XII - estabelecer e implantar a política de educação para segurança do trânsito. 


Parágrafo Único - A cooperação do Município com a União e o Estado, 


tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar na sua área 
territorial será feita de acordo com a Lei Complementar Federal. 


Art. 12 - É vedado ao MUNICÍPIO: 
| - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 
funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de 
dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de 
interesse público; 
Il - recusar fé aos documentos públicos; 
II - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si; 
IV - permitir ou fazer uso de bens de seu patrimônio como meio de propaganda 
político-partídária; 
V - outorgar isenções ou anistias fiscais ou permitir a remissão de dívidas sem 
interesse público justificado, sob pena de nulidade do ato. 


Capítulo IV 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Seção | 
DOS PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS 
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Art. 13 - A Administração Pública Municipal, de ambos os poderes, obedecerá 
aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e aos 
seguintes: 

| - garantia da participação dos cidadãos e de suas organizações 
representativas na formulação, controle e avaliação de políticas, planos e 
decisões administrativas, através de conselhos, colegiados, audiências 
públicas, além dos mecanismos previstos na Constituição Federal e Estadual e 
nos que a lei determinar; 

Il - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em lei; 

III - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

IV - o prazo de validade do concurso público será de 2 (dois) anos prorrogável 
uma vez por igual período; 

V - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será 
convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 


emprego na carreira; 


VI - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, 


preferencialmente, por servidores ocupantes de cargos de carreira técnica ou 
profissional, nos casos e condições previstos em lei; 

VIl - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

VII — a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender à necessidade temporária de excepcional interesse público; 

IX - a lei fixará a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos 
servidores públicos, observado, como limite máximo, os valores percebidos 
como remuneração, em espécie, pelo Prefeito; 

X - a revisão geral da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de 
índice, entre servidores públicos, civis e militares, far-se-á sempre na mesma 


data; 
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XI - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não poderão ser 
superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XII - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público municipal, ressalvado o disposto no 
inciso anterior e no art. 15,8 1º, desta Lei; 

XII - os acréscimos pecuniários percebidos por servidores públicos municipais 
não serão computados, nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos sob o mesmo título ou idêntico fundamento; 

XIV - os vencimentos dos servidores públicos municipais são irredutíveis e a 
remuneração observará o disposto neste artigo, incisos XI e XII, o princípio da 
isonomia, a obrigação do pagamento do Imposto de Renda retido na fonte, 
excetuados os aposentados com mais de 65 (sessenta e cinco) anos; 

XV - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando 
houver compatibilidade de horários; 

a) de 2 (dois) cargos de professor; 


b) de 1 (um) cargo de professor com outro técnico ou científico; 


c) de 2 (dois) cargos privativos de médico. 


XVI - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações 
mantidas pelo Poder Público Municipal; 

XVII - nenhum servidor será designado para funções não constantes das 
atribuídas do cargo que ocupa, a não ser em substituição e, se acumulada, 
com gratificação de lei; 

XVII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de 
suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores 
administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderão ser criadas empresas públicas, 
sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de 
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a 


participação delas em empresas privadas; 
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XXI - ressalvados os casos determinados na legislação federal específica, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 
com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamentos, mantida as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá a 
exigência de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

8 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos municipais deverá ter caráter educativo, informativo ou de 
orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

8 2º - À não-observância do disposto nos incisos Ill e IV deste artigo 
implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável nos termos 
da lei. 

8 3º - As reclamações relativas à prestação de serviços públicos 
municipais serão disciplinadas em lei. 

8 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão em suspensão 
dos direitos políticos, perda da função pública, indisponibilidade dos bens e 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação prevista na legislação federal, 
sem prejuízo da ação penal cabível. 

8 5º - O Município e os prestadores de serviços públicos municipais 
responderão pelos danos que seus agentes, nesta qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa. 


Art. 14 - Todos têm direito a receber, dos órgãos públicos municipais, 


informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, que 


serão prestadas no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade ou das instituições públicas. 
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Parágrafo Único - São assegurados a todos, independentemente do 


pagamento de taxas: 
|-o direito de petição aos poderes públicos municipais para defesa de direitos 
e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 


|| - a obtenção de certidões e cópias de atos referentes ao inciso anterior. 


Seção ll 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 15 - O regime jurídico único dos servidores da Administração Pública 
Direta, das autarquias e das fundações públicas é o estatutário, vedada 
qualquer outra vinculação de trabalho. 

8 1º - A lei assegurará aos servidores da Administração Direta isonomia 
de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhadas do mesmo 
poder ou entre servidores do Poder Executivo e Legislativo, ressalvadas as 
vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de 
trabalho. 

8 2º - Aplicam-se aos servidores municipais os direitos seguintes: 
| - salário mínimo fixado em lei federal, com reajustes periódicos; 

Il - irredutibilidade de salário, salvo o disposto em convenção ou acordo 
coletivo; 

Wl — 13º salário, com base na remuneração integral ou no valor da 
aposentadoria; 

IV - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno com 25% (vinte e 
cinco por cento) da hora normal; 

V - salário família para seus dependentes; 

VI - duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 40 
(quarenta horas) semanais; 

VII - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

VIII - remuneração do serviço extraordinário, superior em, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) à hora normal; 

IX - gozo de férias anuais remuneradas, com pelo menos, 1/3 (um terço) a mais 
que o salário normal; 

X - licença à gestante, remunerada, de 120 (cento e vinte) dias; 

XI - licença paternidade, nos termos da lei; 
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XII - proteção do mercado de trabalho da mulher, nos termos da lei; 

XII - redução dos riscos inerentes ao trabalho; 

XIV - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei; 

XV - proibição de diferenças de salários, de exercícios de funções e de critérios 
de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; 

XVI - licença para tratamento de interesse particular sem remuneração; 

XVII - direito de greve, cujo exercício se dará nos termos e limites definidos em 
lei complementar federal; 

XVIII - seguro contra acidente de trabalho; 

XIX - aperfeiçoamento pessoal e funcional; 

XX - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, nos termos da lei. 


Art. 16 - O servidor público municipal será aposentado nos termos da 
Constituição Federal e da Constituição Estadual. 


Art. 17 - Ao servidor público municipal, em exercício de mandato eletivo 
aplicam-se as seguintes disposições: 


| - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado 


de seu cargo, emprego ou função; 


Il - investido no cargo de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 
sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

Ill - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horário, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo de 
remuneração do cargo eletivo e não havendo compatibilidade, será aplicada a 
norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício do mandato 
eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício de previdência, no caso de afastamento, os valores 


serão determinados como se no exercício estivesse. 
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Art. 18 - São estáveis, após 02 (dois) anos de efetivo exercício, os servidores 
nomeados em virtude de concurso público. 

8 1º - O servidor público municipal estável só perderá o cargo em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo 
em que lhe seja assegurada ampla defesa. 

8 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor público 
municipal, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao 
cargo de origem sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou 
posto em disponibilidade. 

8 3º - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor 
estável ficará em disponibilidade remunerada até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 


Art. 19 - É livre a associação profissional ou sindical do servidor público 


municipal na forma da lei federal, observado o seguinte: 

| - haverá uma só associação sindical para os servidores da Administração 
Direta, das autarquias e das fundações, todas do regime estatutário; 

Il - é assegurado o direito de filiação de servidores, profissionais liberais, 
profissionais da área de saúde à associação de sua categoria; 

Ill - os servidores da Administração Indireta, das empresas públicas e de 
economia mista, todos celetistas (CLT), poderão associar-se em sindicato 
próprio; 

IV - ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais cabe a defesa dos direitos 
e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas; 

V - a assembléia geral fixará a contribuição que será descontada em folha, 
para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, 
independentemente da contribuição prevista em lei; 

VI - nenhum servidor será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado ao sindicato; 

VII - é obrigatória a participação do sindicato nas negociações coletivas de 
trabalho; 


VIII - o servidor aposentado tem direito a votação e de ser votado no sindicato 
da 
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categoria. 


Art. 20 - O direito de greve, assegurado aos servidores públicos 
municipais, não se aplica aos que exercem funções em serviços de atividades 


essenciais, assim definidas em lei. 


Art. 21 - A lei disporá, em caso de greve, sobre o atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade. 


Art. 22 - É assegurada a participação dos servidores públicos mu- 
nicipais, por eleição, nos colegiados da Administração Pública em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objetos de discussão e 


deliberação. 


Art. 23 - Haverá uma instância colegiada administrativa para dirimir 
controvérsias entre o MUNICÍPIO e seus servidores públicos, garantida a 


paridade na sua composição. 


Título Il 
DO GOVERNO MUNICIPAL 
Capítulo | 
DOS PODERES MUNICIPAIS 
Art. 24 - O governo do MUNICÍPIO é exercido pela Câmara Municipal, 


com funções legislativas, e pelo Prefeito, com funções executivas. 


Parágrafo Único - É vedado aos poderes municipais a delegação 


recíproca de atribuições, salvo nos cargos previstos nesta Lei Orgânica. 


Capítulo Il 
DO PODER LEGISLATIVO 
Seção | 
DA CÂMARA MUNICIPAL 


Art. 25 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta 
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de Vereadores eleitos na forma estabelecida em lei, na proporção do eleitorado 
municipal. 
Parágrafo Único - Cada legislatura terá duração de 4 (quatro) anos. 


Art. 26 - O número de Vereadores será fixado pela Câmara Municipal, 
observados os limites estabelecidos no artigo 29, inciso IV, da Constituição 
Federal e do artigo 60, inciso Ill, da Constituição Estadual e nas seguintes 
normas: 
| - o número de habitantes a ser utilizado como base de cálculo do número de 
Vereadores será aquele fornecido, mediante certidão, pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

Il - a Mesa da Câmara comunicará ao Tribunal Regional Eleitoral e ao Juiz 
Eleitoral, em Jacobina, sobre o número de Vereadores que for fixado, de 


acordo com o disposto no art. 60 da Constituição Estadual. 


Seção II 


DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 
Art. 27 - Cabe à Câmara Municipal com sanção do Prefeito legislar sobre 


as matérias de competência do Município, especialmente no que se refere ao 
seguinte: 

| - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e 
estadual; 

Il - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias fiscais e a 
remissão de dívidas; 

Ill - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentárias, bem como 
autorizar a abertura de créditos suplementares especiais; 

IV - autorizar operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

V - concessão de auxílio e subvenções; 

VI - concessão e permissão de serviços públicos; 

VII - concessão de direito real de uso de bens municipais; 


VIII - alienação e concessão de bens imóveis; 
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IX - aquisição de bens imóveis, quando se tratar de doação; 

X - criação, organização e supressão de distritos, observada a legislação 
estadual; 

XI - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções públicas e 
fixação da respectiva remuneração; 

XII - planos e programas municipais de desenvolvimento, inclusive o Plano 
Diretor urbano; 

XII - normatização de cooperação das associações representativas no 
planejamento municipal e de outras formas de participação popular na gestão 
municipal; 

XIV - autorizar a celebração de convênios, acordos e consórcios com a União, 
o Estado ou com outros MUNICÍPIOS e com instituições públicas e privadas; 


XV - delimitar o perímetro urbano da sede do MUNICÍPIO, dos distritos e 


povoados, observada a legislação federal e estadual; 

XVI - alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

XVII - Guarda Municipal destinada a proteger bens, serviços e instalações do 
Município; 

XVII - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo urbano; 

XIX - criação, estruturação e definição de competência das Secretarias 
Municipais e órgãos da Administração Pública; 

XX - autorizar a remissão de dívidas e a concessão de isenções e moratórias; 


Art. 28 - Compete à Câmara Municipal, privativamente, entre outras, as 
seguintes atribuições: 
| - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la, na forma desta Lei 
Orgânica e do Regimento Interno; 
|| - elaborar o seu Regimento Interno; 
Il - fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
observando-se o disposto da Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei 
Orgânica; 
IV - exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas ou órgão estadual 
competente a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e Patrimonial 
do Município; 
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V - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relatórios sobre a 
execução dos planos de Governo; 

VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VII - dispor sobre a organização, funcionamento, criação, transformação ou 
extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e fixar a respectiva 
remuneração; 


VIII - autorizar o Prefeito a se ausentar do MUNICÍPIO, quando a ausência 


exceder a 15 (quinze) dias; 

IX - mudar temporariamente a sua sede; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executivo, incluídos os 
da Administração Indireta e Fundacional; 

XI - proceder a tomada de contas do Prefeito Municipal, quando não 
apresentadas à Câmara dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após à abertura 
da sessão legislativa; 

XII - processar e julgar os Vereadores por infrações político-administrativas na 
forma desta Lei Orgânica; 

XIII - representar ao Procurador-Geral da Justiça, mediante aprovação de 2/3 
(dois terços) dos seus membros, contra o Prefeito, o Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza, pela prática de crime 
contra a Administração Pública que tiver conhecimento; 

XIV - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores para o 
afastamento do cargo; 

XV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los definitivamente do cargo, nos termos previstos em lei; 

XVI - criar comissões especiais de inquéritos sobre fato determinado que se 
inclua na competência da Câmara Municipal, sempre que o requerer pelo 
menos 1/3 (um terço) dos membros da Câmara; 

XVII - convocar os Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma 
natureza para prestar informações sobre matéria de sua competência; 


XVIII - solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assuntos referentes à 
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Administração; 

XIX - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XX - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por voto secreto e maioria 
absoluta, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

XXI - conceder título honorífico a pessoas que tenham, reconhecidamente, 
prestado serviço ao MUNICÍPIO, mediante decreto legislativo aprovado pela 
maioria de 2/3 (dois terços) de seus membros. 


Seção III 
DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
Art. 29 - É fixado em 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, desde 
que solicitado e devidamente justificado, o prazo para que os responsáveis 


pelos órgãos da Administração Direta e da Indireta do MUNICÍPIO prestem as 


informações e encaminhem os documentos requisitados pela Câmara 
Municipal na forma desta Lei Orgânica. 

Parágrafo Único - O não-atendimento, no prazo estipulado no parágrafo 
anterior, importará na promoção da responsabilidade do infrator, inclusive 
judicialmente. 


Seção IV 
DA REMUNERAÇÃO DO PREFEITO, DO VICE-PREFEITO E DOS 
VEREADORES 
Art. 30 - A remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores 
será fixada em cada legislatura para a subsequente, serão observados os 


limites conforme o art. 6' das disposições transitórias desta Lei. 


Art. 31. - A remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito e Vereadores 
será fixada deteminando-se o valor em moeda corrente no País. 

8 1º - A remuneração do Prefeito será composta de subsídios e verba 
de representação. 


8 2º - A verba de representação do Prefeito Municipal não poderá 
exceder a 


Este publicação também é disponibilizado no site www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba assinados digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 


ER, 
Terça-Feira Era o, 
24 de Julho de 2012 e E a 
PRE de= Ano VIE= No Câmara Municipal de Várzea Nova - Bahia Diário Oficial 


www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba 


50% (cinquenta por cento) de seus subsídios. 
8 3º - A remuneração do Vice-Prefeito será composta de 50% (cinquenta 
por cento) dos subsídios fixos percebidos pelo Prefeito. 


Art. 32 - A remuneração dos Vereadores será fixada em uma legislatura 
para outra, até 30 (trinta) dias antes das eleições para renovação da Câmara, 
mediante decreto legislativo que estabelecerá critérios de atualização. 

8 1º - Na falta de deliberação prevista neste artigo, prevalecerá para a 
legislatura seguinte a remuneração em vigor, corrigida mensalmente pelos 
índices estabelecidos pelo Governo Federal. 

8 2º - À remuneração dos Vereadores será dividida em parte fixa e parte 
variável. 

8 3º a parte variável da remuneração não será inferior à fixa e 
corresponderá ao comparecimento efetivo do Vereador e à participação nas 
votações. 

8 4º - Serão integrais os pagamentos aos Vereadores nos períodos de 


recesso da Câmara. 


Art. 33 - Caberá ao Presidente da Câmara Municipal uma verba de 
representação correspondente a 50% (cinquenta por cento) da parte fixa da 
respectiva remuneração. 


Art. 34 - A remuneração dos Vereadores terá como limite máximo o valor 


percebido como remuneração pelo Prefeito Municipal. 


Art. 35 - Poderão ser remuneradas as sessões extraordinárias, desde 
que observado o limite no artigo anterior. 


Art. 36 - A lei fixará critérios de indenização de despesas de viagem do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores. 


Parágrafo Único - A indenização de que trata este artigo não será 
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considerada como remuneração. 


Art. 37 - Para cálculo da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito, 
será tomada por base, obrigatoriamente, a remuneração dos Vereadores, na 


forma do artigo 32º desta Lei. 


Art. 38 - Para o cálculo da remuneração dos Vereadores, será tomada 
por base 6% (seis por cento) dos subsídios dos Deputados Estaduais, 
observado o disposto no artigo 6º das Disposições Transitórias desta Lei 


Orgânica. 


Seção V 
DA POSSE 

Art. 39 - A Câmara Municipal reunir-se-à, em sessão preparatória, no dia 
1º de janeiro, do primeiro ano de cada legislatura, para posse de seus 
membros. 

8 1º - Sob a presidência do Vereador mais idoso entre os presentes, os 
Vereadores eleitos prestarão compromisso e tomarão posse. O Presidente, de 
pé, no que será acompanhado por todos os presentes, prestará o seguinte 
compromisso: 

“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual, a Lei 


Orgânica Municipal e demais leis, desempenhar com lealdade o mandato 


que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Município." 


Em seguida, cada Vereador, de pé, declarará: 


"Assim o prometo." 


8 2º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste artigo 
deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela 
Câmara Municipal. 


8 3º - No ato da posse, os Vereadores apresentarão fotocópias 
autenticadas de seus respectivos diplomas fornecidos pela Justiça Eleitoral, 
deverão desincompatibilizar-se e fazer declaração de seus bens, repetida 
quando no término do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, 
resumidas em 
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atas e divulgadas para o conhecimento público. 


Seção VI 
DA MESA DA CÂMARA 
Art. 40 - A Mesa da Câmara será composta de um Presidente, um Vice- 


Presidente e dois Secretários. 


Art. 41 - O mandato para os membros da Mesa da Câmara de 
Vereadores será de 2 (dois) anos, proibida a reeleição para o mesmo cargo na 


eleição imediatamente subsequente. 


Art. 42 - Imediatamente depois da posse, os Vereadores reunir-se-ão sob 
a Presidência do Vereador mais idoso entre os presentes, e havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, por 
escrutínio secreto da maioria absoluta de votos, considerando-se 


automaticamente empossados os eleitos na mesma sessão. 


$ 1 - Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta, proceder-se-á, 


imediatamente, a novo escrutínio, no qual considerar-se-á eleito o mais votado 
ou, no caso de empate, o mais idoso. 

8 2º - Não havendo o número legal, o Vereador que tiver assumido a 
direção dos trabalhos permanecerá na presidência e convocará sessões 
diárias, até que seja eleita a Mesa. 

S) ge Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto de 
2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal, quando faltoso, omisso, 
ineficiente ou por falta de decoro, elegendo-se outro Vereador para completar o 
mandato. 

S 4'- A eleição para renovação da Mesa, na mesma legislatura, será 
realizada sempre no último dia da sessão ordinária, do segundo período 
legislativo, do ano respectivo, empossando-se os eleitos em 1º de janeiro do 
ano subsequente. 


Art. 43 - Compete à Mesa, dentre outras atribuições: 
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| - propor projetos de lei ou resolução para criação de cargos da Secretaria da 
Câmara e sobre a fixação dos respectivos vencimentos; 

Il - elaborar proposta orçamentária da Câmara Municipal a ser incluída na 
proposta orçamentária do Município, para o exercício subsequente, até o dia 30 
de agosto de cada ano; 

IH - promulgar leis de sua competência; 

IV - expedir resoluções e decretos legislativos sobre os projetos aprovados em 


Plenário, de iniciativa da mesma. 


Seção VII 
DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 44 - Compete ao Presidente da Câmara, além de outras atribuições 
estipuladas no Regimento Interno: 
| - representar a Câmara Municipal em juízo ou fora dele; 
Il - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da 
Câmara; 
||| - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno; 
IV - promulgar as resoluções e os decretos legislativos, bem como as leis que 
receberem sanções tácitas e as cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenário e 
não tenham sido sancionadas pelo Prefeito Municipal; 
V - fazer publicar os atos da Mesa, bem como as resoluções, os decretos 
legislativos e as leis por ele promulgadas; 
VI - declarar extinto o mandato do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores, nos 


prazos previstos em lei. 


VII - apresentar em Plenário, até o dia 30 (trinta) de cada mês, o balanço 


relativo aos recursos recebidos e às despesas realizadas no mês anterior; 
VIII - manter a ordem no recinto da Câmara e solicitar força policial quando 
necessária a essa finalidade; 


IX - decretar prisão administrativa do servidor da Câmara nos atos de 
improbidade, corrupção e de apropriação indébita de bens e dinheiros públicos 
sujeitos à sua guarda, bem como de documentos e de prestação de contas 
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municipais; 

X - requisitar o numerário destinado às despesas da Câmara; 

XI - exercer, em substituição, a chefia do Executivo Municipal nos casos 
previstos em lei; 

XII - designar comissões especiais nos termos regimentais, observadas as 
indicações partidárias; 

XII - mandar prestar informações por escrito e expedir certidões requeridas 
para a defesa de direitos e esclarecimentos de situações; 

XIV - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e com 
membros da comunidade; 

XV - administrar os serviços da Câmara Municipal, fazendo lavrar os atos 
pertinentes a essa área de gestão; 

XVI - encaminhar à Prefeitura Municipal, cópias dos processos de pagamento e 
dos balancetes mensais da Câmara até o dia 30 de cada mês; 

XVII - convocar o Prefeito, Secretários e ocupantes de cargos de Administração 
Municipal para prestarem informações sobre assuntos de interesse do 


Município. 


S 1º - O Presidente da Câmara, ou quem o substituir, somente 


manifestará o seu voto nas seguintes hipóteses: 
| - na eleição da Mesa Diretora; 
Il - quando a matéria exigir, para a sua aprovação, o voto favorável de 2/3 (dois 
terços) ou de maioria absoluta dos membros da Câmara; 
Ill - quando ocorrer empate em qualquer votação no Plenário; 
IV - nas votações secretas. 
8 2º - quando estiver no exercício temporário de Prefeito, o Presidente 


da Câmara será substituído provisoriamente pelo Vice-Presidente. 


Seção VIII 
DO VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
Art. 45 - Ao Vice-Presidente compete, além das atribuições contidas no 
Regimento Intemo, as seguintes: 


| - substituir o Presidente da Câmara em suas faltas, ausências, impedimentos 
ou 
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licenças; 

Il - promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as resoluções e os decretos 
legislativos sempre que o Presidente, ainda que se ache em exercício, deixar 
de fazê-lo no prazo estabelecido; 

Ill - promulgar e fazer publicar, obrigatoriamente, as leis quando o Prefeito 
Municipal e o Presidente da Câmara, sucessivamente, tenham deixado de 
fazê-lo, sob pena de perda do mandato de membros da Mesa. 


Seção IX 
DO 1º SECRETÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL 
Art. 46 - Ao 1º Secretário compete, além das atribuições contidas no 
Regimento Intemo, as seguintes: 
| - redigir as atas das sessões secretas e das reuniões da Mesa; 
Il - acompanhar e supervisionar a redação das atas das demais sessões e 
proceder à sua leitura; 
III - fazer a chamada dos Vereadores; 
IV - registrar, em livro próprio, os precedentes firmados na aplicação do 
Regimento Intemo; 
V - fazer a inscrição dos oradores na pauta dos trabalhos; 
VI - substituir os demais membros da Mesa, quando necessário. 
Parágrafo Único - Compete ao 2º Secretário substituir o 1º Secretário em 
suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças. 


Seção X 
DAS COMISSÕES 
Art. 47 - A Câmara Municipal terá comissões permanentes e especiais, 
com as atribuições definidas no Regimento Interno ou no ato de que resultar a 
sua criação. 
8 1º - Em cada comissão será assegurada, tanto quanto possível, a 
representação proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que 


participem da Câmara. 


$ 2º — cabe às comissões, em razão da matéria de sua competência: 
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| - examinar e emitir parecer sobre projetos de lei, processos de prestações de 
contas municipais, requerimentos e outras iniciativas no âmbito de sua 
especialidade; 

Il - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil e as 
comunidades urbanas e rurais; 

Ill - convocar, com aquiescência da Presidência da Mesa da Câmara, 
Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza para 
prestarem informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições; 

IV - receber petições, reclamações, representações ou queixas de qualquer 
pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI - apreciar programas de obras e planos e emitir pareceres sobre os 
mesmos; 

VIl - acompanhar junto à Prefeitura Municipal a elaboração da proposta 


orçamentária, bem como a sua posterior execução. 


Art. 48 - As comissões especiais de inquérito terão poderes de in- 
vestigação, próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no 
Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de 1/3 
(um terço) de seus membros, ou de qualquer vereador, neste caso, mediante 
deliberação em Plenário, para apuração de fatos ou de denúncias, por prazo 
deteminado, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério Público para que este promova a responsabilidade civil ou criminal 
dos infratores. 


Art. 49 - Qualquer entidade da sociedade civil poderá solicitar ao Sr. 
Presidente da Câmara que lhe permita emitir conceitos ou opiniões, junto às 


comissões, sobre projetos que nelas se encontrem em estudo. 


Parágrafo Único - O Presidente da Câmara enviará o pedido referido 


neste artigo ao Presidente da Comissão competente, para o devido exame, 
acolhendo ou rejeitando no todo ou em parte e emitirá o respectivo parecer no 
prazo que for determinado. 

Seção XI 
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DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 50 — As sessões legislativas ordinárias serão realizadas nos 
seguintes períodos legislativos: de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de 
agosto a 15 de dezembro, independente de convocação. 

8 1º - As sessões ordinárias, marcadas para as datas estabelecidas no 
caput deste artigo, serão transferidas para o primeiro dia útil subsequente 
quando recaírem em sábados, domingos ou feriados. 

8 2º - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias, solenes e 
secretas, conforme dispuser o seu Regimento Interno, e as remunerará de 
acordo com o estabelecido nesta Lei orgânica e na legislação específica. 

8 3º - As sessões extraordinárias serão convocadas com antecedência 
mínima de 5 (cinco dias) mediante comunicação escrita a todos os Vereadores, 
por protocolo e por edital afixado no local de costume, sempre que possível a 
convocação far-se-á em sessão, comunicando, por escrito, apenas aos 
ausentes. 

8 4º - As sessões ordinárias e extraordinárias da Câmara só deverão ser 
realizadas em recinto destinado ao seu funcionamento, considerando-se nulas 
as que se realizarem fora dele. 

8 5º - As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da 
câmara, por deliberação da maioria absoluta dos Vereadores. 


Art. 51 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo deliberação em 
contrário, tomada pela maioria absoluta de seus membros, quando ocorrer 


motivo relevante de preservação de decoro paramentar. 


Art. 52 - As sessões somente poderão ser abertas pelo Presidente da 
Câmara ou por outro membro da Mesa, observadas a ordem hierárquica dos 


cargos, com a maioria simples dos Vereadores. 


Parágrafo Único - Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que 


assinar o livro ou as folhas de presença até o início da Ordem do Dia e 


participar das votações, salvo casos de impedimentos previstos em lei. 
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Art. 53 - À convocação extraordinária da Câmara municipal dar-se-á: 

| - pelo Prefeito Municipal, quando este a entender necessária; 

Il - pelo Presidente da Câmara, por motivos relevantes ou a requerimento da 
maioria absoluta dos seus membros. 

Parágrafo Único - Nas sessões extraordinárias, a Câmara Municipal deliberará 


somente sobre a matéria para a qual foi convocada. 


Seção XII 
DAS DELIBERAÇÕES 
Art. 54 - À votação da matéria constante da Ordem do Dia só poderá ser 
efetuada com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 
Parágrafo Único - Salvo as exceções previstas nesta Lei, as deliberações serão 


tomadas pela maioria absoluta dos presentes. 


Art. 5 - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, além dos casos previstos nesta Lei: 
I|-a aprovação e as alterações das seguintes matérias: 
a) Regimento Interno da Câmara; 


b) Código Tributário do Município; 


d) Estatuto dos Servidores Municipais; 


) 
) 
c) Código de Obras ou Edificações; 
) 
) 


e) criação de cargos e aumento de vencimentos, dos servidores; 

Il - o recebimento de denúncia contra o Prefeito e o Vice-Prefeito, no caso de 

infração político-administrativa; 

Ill - a apresentação de proposta de emenda à Constituição do Estado. 
Parágrafo Único Entende-se por maioria absoluta, nos termos desta Lei, 

metade da totalidade da Câmara, mais a fração para complementar o número 


inteiro seguinte. 


Art. 56 - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros 


da Câmara, além dos casos previstos nesta Lei, as deliberações sobre: 
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| - leis concernentes a: 

a) aprovação e alteração do plano de desenvolvimento, inclusive as normas 
relativas ao zoneamento e controle dos loteamentos; 

b) concessão de serviços públicos; 

c) concessão do direito real do uso; 

d) alienação de bens imóveis; 

e) aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 

f) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

9) obtenção de empréstimos junto aos agentes financeiros; 

h) concessão de moratória e remissão de dívida; 

i) aprovação e alteração do Plano Diretor; 

Il - rejeição do veto; 

III - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas dos municípios 

IV - concessão de títulos de cidadão honorário ou de qualquer outra honraria; 

V - aprovação de representação sobre modificação territorial do Município, sob 


qualquer forma, bem como sobre alteração de nome. 


Art. 57 — O Presidente da Câmara ou seu substituto, de sua cadeira, não 
pode apresentar nem discutir projetos, indicações, requerimentos, emendas ou 
propostas de qualquer espécie, e só terá voto. 
| — quando a matéria exigir, para sua aprovação o voto favorável da maioria 
absoluta ou de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara; 

Il - quando houver empate de qualquer votação, simbólica ou não; 


Ill - nos casos de escrutínio secreto. 


Art. 58 - O Vereador presente à sessão não poderá excusar-se de votar, 
salvo quando se tratar de matéria do interesse particular seu, ou de seu 
cônjuge, ou de pessoa de que seja parente consangúíneo ou afim até o 3º 
(terceiro) grau, inclusive, quando não votará, podendo, entretanto, tomar parte 


na discussão. 


Parágrafo Único - Será nula a votação em que haja votado vereador 


impedido nos termos deste artigo, se o seu voto for decisivo. 
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Art. 59 - O processo de votação será determinado no Regimento Interno. 


Parágrafo Único — O voto será secreto: 


| - na eleição para composição da Mesa da Câmara; 
Il - no julgamento das contas do Prefeito e da Mesa da Câmara; 
Ill - nas deliberações sobre perdas de mandato de Prefeito, Vice-Prefeito e 


Vereadores. 


Art. 60 - Terão forma de decreto legislativo ou de resolução as 
deliberações da Câmara tomadas em Plenário e que independam de sanção 
do Prefeito. 

8 1º - Destinam-se os decretos legislativos a regular as matérias de 
exclusiva competência da Câmara, que tenham efeito externo, tais como: 
| - concessão de licença ao Prefeito para afastar-se do cargo ou ausentar-se, 
por mais de 30 (trinta) dias, do MUNICÍPIO; 

Il - aprovação ou rejeição do parecer prévio sobre as contas do Prefeito e da 
Mesa da Câmara, proferido pelo Tribunal de Contas dos Municípios; 

III - fixação dos subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito e dos Vereadores; 

IV - representação à Assembléia Legislativa sobre modificação territorial ou 
mudança do nome ou da sede do Município; 

V - mudança do local de funcionamento da Câmara; 

VI - cassação do mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores na 
forma da legislação federal; 

VII - aprovação de convênios ou acordo que for parte o Município. 

8 2º - Destinam-se as resoluções, a regulamentar matéria de caráter 
político ou administrativo, de sua economia interna, sobre os quais deva a 
Câmara pronunciar-se em casos concretos, tais como: 
| - concessão de licença a Vereador para desempenhar missão temporária de 
caráter cultural ou de interesse do Município; 

Il - criação de comissão especial de inquérito ou mista; 
Ill - conclusões de comissão de inquérito; 


IV - convocação dos Secretários Municipais para prestar informações sobre 
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matéria de sua competência; 

V - qualquer matéria de natureza regimental; 

VI - todo e qualquer assunto de sua economia interna, de caráter geral ou 
normativo, que não se compreenda nos limites do simples ato administrativo; 
VII - concessão de título de cidadão honorário ou de qualquer outra honraria ou 


homenagem. 


Art. 61 - As deliberações da Câmara sofrerão duas discussões com 
interstício mínimo de 24 (vinte e quatro horas excetuando-se as moções, as 


indicações e os requerimentos, que sofrerão uma única discussão. 


Art. 62 - O Regimento Interno da Câmara Municipal poderá facultar às 
associações de classe, bem como às entidades culturais e cívicas opinarem, 
nas Comissões Permanentes e na forma regimental, sobre as matérias 
constantes das alíneas a, b, c, d e e, do item |, do art. 56. 


Seção XIII 
DOS VEREADORES 
Subseção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 63 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, 
palavras e votos, no exercício do mandato e na circunscrição do Município não 
podendo, desde a expedição do diploma, ser preso, salvo em flagrante de 
crime inafiançável nem processado criminalmente sem a prévia licença da 
Câmara Municipal nos casos referidos neste artigo, observado o disposto no $ 
2º, do artigo 53, da Constituição Federal. 
8 1º - No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão 


remetidos, dentro de 24 (vinte quatro) horas, à Câmara Municipal, para que, 


pelo voto secreto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão e 
autorize, ou não, a formação de culpa. 


8 2º - Os Vereadores serão submetidos a julgamento perante o Tribunal 
de 
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Alçada nos termos da Constituição do Estado. 


Art. 64 - Os Vereadores não serão obrigados a testemunhar, sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem 


sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam informações. 


Art. 65 - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos 
definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas aos 
Vereadores ou a percepção, por estes, de vantagens indevidas. 


Subseção Il 
DAS INCOMPATIBILIDADES 
Art. 66 - Os Vereadores não poderão: 


| - desde a expedição do diploma: 


a) firmar ou manter contrato com o MUNICÍPIO, suas autarquias, empresas 


públicas, sociedades de economia mista, fundações ou empresas 
concessionárias de serviços públicos municipais, salvo quando o contrato 
obedecer as cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de 
que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades constantes da alínea anterior, 
ressalvando o disposto no artigo 68 desta Lei e no artigo 38, inciso III, da 
Constituição Federal; 

Il - desde a posse: 

a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresas que gozem de 
favor decorrente de contrato celebrado com o MUNICÍPIO e nela exercer 
função remunerada; 

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum nas entidades 
referidas na alínea a do inciso |, deste artigo, salvo o cargo de Secretário 
Municipal ou equivalente; 

c) patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades a que se 


refere à alínea a do inciso |, deste artigo; 
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d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público eletivo. 


Art. 67 - Perderá o mandato o Vereador: 

| - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

Il - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro parlamentar; 

III - que deixar de comparecer, em cada período legislativo, à terça parte das 
sessões ordinárias da Câmara, salvo em caso de licença, de missão oficial 
autorizada, ou de faltas devidamente justificadas em Plenário; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos, quando o decretar a 
Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituição Federal; 

V- que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado; 

VI - que deixar de residir no Município; 

Vll - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado, dentro do prazo 
estabelecido nesta Lei Orgânica. 

8 1º - Extingue-se o mandato, e assim será declarado, pelo Presidente 
da Câmara, quando ocorrer falecimento ou renúncia por escrito do Vereador. 

8 2º - Nos casos dos incisos |, Il, Ve Vll deste artigo, a perda do 
mandato será decidida pela Câmara, por voto escrito e maioria absoluta, 
mediante provação da Mesa ou de partido político representado na Câmara, 
assegurada ampla defesa. 

8 3º - Nos casos dos incisos Ill, IV e Vll, a perda do mandato será 
declarada pela Mesa da Câmara, de ofício ou mediante provação de qualquer 
Vereador ou de partido político representado na Câmara, assegurada ampla 
defesa. 


Subseção Ill 
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO 
Art. 68 - O exercício de vereança por servidor público se dará de acordo 
com as determinações da Constituição Federal. 


Parágrafo Único - O Vereador ocupante de cargo, emprego ou função 


pública municipal é inamovível de ofício pelo tempo de duração de seu 
mandato. 
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Subseção IV 
DAS LICENÇAS 

Art. 69 - O Vereador poderá licenciar-se: 
| - por motivo de saúde, devidamente comprovado; 

Il - para tratar de interesse particular, desde que o período de licença não seja 
superior a 120 (cento e vinte) dias por período legislativo, em que a licença não 
seja remunerada, salvo disposições explícitas em lei. 

8 1º - Nos casos do inciso | e Il, não poderá o Vereador reassumir antes 
que tenha vencido o prazo de sua licença. 

8 2º - Para fins de remuneração, considerar-se-á como em exercício o 
Vereador licenciado nos termos do inciso 1. 

8 3º - O Vereador investido no cargo de Secretário Municipal ou 
equivalente será considerado automaticamente licenciado, podendo optar pela 
remuneração da vereança. 

8 4º - O afastamento para o desempenho de missões temporárias, de 
interesse do Município, não será considerado como de licença, fazendo jus à 


remuneração estabelecida. 


Subseção V 
DA CONVOCAÇÃO DOS SUPLENTES 


Art. 70 - No caso de vaga, licença ou investidura no cargo de Secretário 
Municipal ou equivalente, far-se-á convocação do suplente pelo Presidente da 
Câmara. 

8 1º - O suplente convocado deverá tomar posse dentro do prazo de 15 
(quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara, sob pena de ser 
considerado renunciante. 


8 2º - Ocorrendo vaga e não havendo suplente, o Presidente da Câmara 


comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Tribunal Regional 


Eleitoral. 
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8 3º - Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior não for 


preenchida, calcular-se-á o quórum em função dos Vereadores remanescentes. 


Seção XIV 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Subseção | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 71 - O processo legislativo municipal compreende a elaboração de: 
| - emendas à Lei Orgânica Municipal; 
Il - leis complementares; 
III - leis ordinárias; 
IV - leis delegadas; 
V - medidas provisórias; 
VI - decretos legislativos; 
VII - resoluções. 


Parágrafo Único - A elaboração, redação, alteração e consolidação das 


leis, dar-se-á na conformidade da lei complementar federal, desta Lei Orgânica 
e do Regimento Interno. 


Subseção Il 
DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Art. 72 - A Lei Orgânica Municipal poderá ser emendada mediante 
proposta: 
| - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara Municipal; 

Il - do Prefeito Municipal; 
Il - de iniciativa popular, observado o disposto da Constituição Federal, 
subscrito por, no mínimo, 10% (dez por cento) dos eleitores do Município; 

8 1º - A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal será discutida e 
votada em 2 (dois) tumos de discussão e votação, considerando-se aprovada 
quando obtiver, em ambos, 2/3 (dois terços) dos votos dos membros da 
Câmara. 


8 2º - A emenda a Lei Orgânica Municipal será promulgada pela Mesa 
da 
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Câmara com o respectivo número de ordem. 
8 3º - À matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 


legislativa. 


Subseção Ill 
DAS LEIS 
Art. 73 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias, cabe a 
qualquer Vereador ou comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos 


cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei. 


Art. 74 - Compete, privativamente, ao Prefeito Municipal, sujeito às 
penalidades legais, a iniciativa e o envio obrigatório ao Poder Legislativo, dos 
projetos de leis que versem sobre: 
| - regime jurídico dos servidores; 


Il - criação de cargos, empregos e funções na Administração Direta e 


autárquica do MUNICÍPIO, ou aumento de remuneração dos servidores 


municipais; 

Ill - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 

IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Administração Direta do 
Município. 


Art. 75 - À iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara 
Municipal, de projeto de lei subscrito por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos 
eleitores inscritos no Município, contendo assuntos de interesse específico do 
Município, da cidade ou de bairros, pelo menos por 2 (dois) distritos, com não 
menos de 1% (um por cento) dos eleitores de cada um deles. 

8 1º- A proposta popular deverá ser articulada, exigindo-se, para o seu 
recebimento pela Câmara, a identificação dos assinantes, mediante indicação 
do número do respectivo título eleitoral competente, contendo a informação do 
número total de eleitores do bairro, da cidade, dos distritos ou do Município. 

8 2º - A tramitação dos projetos de lei de iniciativa popular obedecerá às 


normas relativas ao processo legislativo. 
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8 3º - Caberá ao Regimento Interno da Câmara assegurar e dispor sobre 
o modo pelo qual os projetos de iniciativa popular serão definidos na Tribuna 
da Câmara. 


Art. 76 - São objetos de leis complementares: 
| - Código de Obras ou Edificações. 
Il - Código Tributário Municipal; 
Ill - Código de Posturas; 
IV - Código de Zoneamento; 
V - Código de Parcelamento do Solo; 
VI - Plano Diretor; 
VII - Regime Jurídico dos Servidores. 


Parágrafo Único - As leis complementares exigem para a sua aprovação, 


o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 


Art. 77 - As leis delegadas serão elaboradas pelo Prefeito Municipal, que 
deverá solicitar a delegação à Câmara Municipal. 

8 1º - Não serão objeto de delegação, os atos de competência privativa 
da Câmara Municipal e a legislação sobre planos plurianuais, orçamentos e 
diretrizes orçamentárias. 

8 2º - A delegação ao Prefeito Municipal terá a forma de decreto 
legislativo da Câmara Municipal, que especificará seu conteúdo e os termos de 
seu exercício. 

8 3º - Se o decreto legislativo determinar a apreciação da lei delegada 


pela Câmara, esta o fará em votação única, vedada qualquer emenda. 


Art. 78 - O Prefeito Municipal, em caso de calamidade pública, poderá 
adotar a medida provisória, com força de lei, para abertura de crédito 
extraordinário, devendo submetê-la, de imediato, à Câmara Municipal, que, 
estando em recesso, será convocada extraordinariamente para se reunir no 


prazo 5 (cinco) dias. 
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Parágrafo Único - A medida provisória perderá a eficácia, desde a edição, se 


não for convertida em lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua 
publicação, devendo a Câmara Municipal disciplinar as relações jurídicas dela 


decorrentes. 


Art. 79 - Não será admitido aumento das despesas previstas: 
| - nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito 
Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias; 
Il - nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara 
Municipal. 


Art. 80 - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência para apreciação 
de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais deverão ser 
apreciados no prazo de 30 (trinta) dias. 

8 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput deste artigo, 
o projeto será, obrigatoriamente, incluído na Ordem do Dia, para que se ultime 
sua votação, sobrestando-se a deliberação sobre qualquer outra matéria, 
exceto medida provisória, veto e leis orçamentárias. 

8 2º - O prazo referido neste artigo não ocorre no período de recesso da 


Câmara e nem se aplica aos processos de codificação. 


Art. 81 - O projeto de lei aprovado pela Câmara será, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, enviado pelo seu Presidente ao Prefeito Municipal que, 
concordando, o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

8 1º - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do Prefeito 
Municipal importará em sanção. 

8 2º- Seo Prefeito Municipal considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data do 
recebimento, e comunicará dentro de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente 
da Câmara, os motivos do veto. 

8 3º - O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alínea. 
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8 4º - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias, contados do 


seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão e votação. 

8 5º - O veto somente será rejeitado pela maioria absoluta dos 
vereadores, mediante votação secreta. 

8 6º - Esgotado, sem deliberação, o prazo previsto no $ 4º deste artigo, o 
veto será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata, sobrestadas as 
demais proposições até sua votação final, exceto medida provisória. 

8 7º - Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito 
Municipal, em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação. 

8 8º- Seo Prefeito Municipal não promulgar a lei nos prazos previstos, e 
ainda no caso de sanção tácita, o Presidente da Câmara a promulgará, e, se 
este não o fizer no prazo de 48: (quarenta e oito) horas, caberá ao Vice- 
Presidente, obrigatoriamente, fazê-lo. 

8 9º - A manutenção do veto não restaura matéria suprimida ou 
modificada pela Câmara. 


Art. 82 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá 
constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa mediante 


proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara. 


Art. 83 - A resolução destina-se a regular matéria político-administrativa 
da Câmara, de sua competência exclusiva, não dependendo de sanção ou veto 


do Prefeito Municipal. 


Art. 84 - O decreto legislativo destina-se a regular matéria de 
competência exclusiva da Câmara que produza efeitos externos, não de- 
pendendo de sanção ou veto do Prefeito Municipal. 


Art. 85 - O processo legislativo das resoluções e dos decretos le- 
gislativos se dará conforme determinado no Regimento Interno da Câmara, 


observado, no que couber, o disposto nesta Lei Orgânica. 
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Capítulo Ill 
DO PODER EXECUTIVO 
Seção | 
DO PREFEITO MUNICIPAL 
Art. 86 - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com funções 


políticas, executivas e administrativas e auxiliados por Secretários Municipais. 


Art. 87 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos simultaneamente, por 
eleição direta realizada em todo o País. 


Art. 88 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1 º de janeiro 
do ano subsequente ao da eleição, em sessão solene da Câmara Municipal ou, 
se esta não estiver reunida, perante a autoridade judiciária competente, 
ocasião em que prestarão o seguinte compromisso: 

"Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e 


a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, promover o bem geral dos 


munícipes e exercer o cargo sob inspiração da democracia, da 
legitimidade e da legalidade." 

8 1º - Se até o dia 10 (dez) de janeiro o Prefeito ou o Vice-Prefeito, salvo 
motivo de força maior devidamente comprovado e aceito pela Câmara 
Municipal, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. 

8 2º - Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o cargo o 
Vice-Prefeito, e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câmara 
Municipal. 

8 3º - No Ato de posse e ao témino do mandato, o Prefeito e o Vice- 
Prefeito farão declaração pública de seus bens, a qual será transcrita em livro 
próprio, reunidas em atas e divulgadas para o conhecimento público. 

8 4º - O Vice-Prefeito, além de outras atribuições que lhes foram 
conferidas pela legislação local, auxiliará o Prefeito sempre que por ele 
convocado para missões especiais, o substituirá nos casos de licença e o 


sucederá no caso de vacância do cargo. 
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Art. 89 - Em caso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou 
vacância dos respectivos cargos, será chamado ao exercício do cargo de 
Prefeito o Presidente da Câmara Municipal. 

Parágrafo Único - A recusa do Presidente em assumir a Prefeitura 


implicará em perda do mandato que ocupa na Mesa Diretora. 


Seção Il 
DAS PROIBIÇÕES 

Art. 90 - O Prefeito e o Vice-Prefeito não poderão, desde a posse, sob 
pena de perda de mandato: 
| - firmar ou manter contrato com o Município ou com suas autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou empresas 
concessionárias de serviço público municipal, salvo quando o contrato 
obedecer a cláusulas uniformes; 
Il - aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, inclusive os de 
que seja demissível ad nutum, na Administração Pública Direta ou na Indireta, 
ressalvada a posse em virtude de concurso público, aplicando-se, nesta 
hipótese, o disposto no artigo 38 da Constituição Federal; 
III - ser titular de mais de um mandato eletivo; 
IV - patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades 
mencionadas no inciso | deste artigo; 


V - ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze de favor 


decorrente de contrato celebrado com o MUNICÍPIO ou nela exercer função 


remunerada; 


VI - fixar residência fora do Município. 


Seção Ill 
DAS LICENÇAS 
Art. 91 - O Prefeito não poderá ausentar-se do Município sem licença da 
Câmara Municipal, sob pena de perda do mandato, salvo por período inferior a 


15 (quinze) dias. 
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8 1º - O Prefeito deverá transmitir o cargo, interinamente, ao Vice- 
Prefeito quando tiver de ausentar-se por período superior a 15 (quinze) dias 
consecutivos do Município. 


8 2º - Caso o Prefeito não faça transmissão do cargo ao seu substituto 


legal, no prazo estabelecido no $ 1º deste artigo, o Vice-Prefeito deverá 


assumir, automaticamente, o respectivo cargo interinamente, lavrando-se o 
termo de assunção, comunicando o ato ao Presidente da Câmara de Vereado- 
res imediatamente. 

8 3º - O Prefeito não poderá ausentar-se do País sem prévia autorização 


do Poder Legislativo Municipal, sob pena de perda do mandato. 


Art. 92 - O Prefeito poderá licenciar-se, quando impossibilitado de 
exercer o cargo, por motivo de doença devidamente comprovada. 
Parágrafo Único - No caso previsto neste artigo e o de ausência em missão 
oficial, o Prefeito licenciado fará jus à sua remuneração integral. 


Seção IV 
DAS A TRIBUICÕES E RESPONSABILIDADES DO PREFEITO 
Art. 93 - Compete privativamente ao Prefeito: 
| - nomear e exonerar Secretários Municipais e demais cargos, nos termos da 
lei; 
Il - exercer com auxílio dos Secretários Municipais direção superior da 
Administração Municipal; 
III - iniciar o processo legislativo, nas formas e nos casos previstos nesta lei 
Orgânica; 
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos, 
regulamentos, portarias, para sua fiel execução; 
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 
VI - dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Municipal, 
na forma dalei; 


VII - comparecer ou remeter mensagens e plano de governo à Câmara 
Municipal, por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a situação 
do MUNICÍPIO 
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e solicitando as providências que julgar necessárias; 

VIII - nomear, após aprovação da Câmara Municipal, os servidores que a lei 
assim determinar; 

IX - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e as propostas de orçamento previstas nesta Lei Orgânica; 

X - prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro do prazo legal, as contas 
do Município referentes ao exercício anterior; 

XI - prover os cargos públicos municipais na forma da lei; 

XII - exercer outras atribuições previstas nesta lei Orgânica; 

XII - informar à população mensalmente, por meios eficazes, sobre receitas e 


despesas da Prefeitura, bem como sobre planos e programas de implantação. 


Parágrafo Único - O Prefeito Municipal poderá delegar as atribuições 


mencionadas nos incisos Vle XI. 


Art. 94 - Os crimes que o Prefeito Municipal praticar no exercício do 
mandato ou em decorrência dele, por infrações penais comuns ou por crime de 
responsabilidade, serão julgados perante o Tribunal da Justiça do Estado. 

8 1º - A Câmara Municipal, tomando conhecimento de qualquer ato do 
Prefeito que possa configurar infração penal comum ou crime de 
responsabilidade, nomeará comissão especial para apurar os fatos que, no 
prazo de 30 (trinta) dias, deverão ser apreciados pelo Plenário. 

8 2º - Se o Plenário entender procedentes as acusações determinará o 
envio do apurado à Procuradoria Geral da Justiça para as providências, senão 
determinará o arquivamento, publicando as conclusões de ambas decisões. 

8 3º - Recebida a denúncia contra o Prefeito pelo Tribunal de Justiça, a 
Câmara decidirá sobre a designação do Procurador para a assistente de 
acusação. 

8 4º - O Prefeito ficará suspenso de suas funções com o recebimento da 
denúncia pelo Tribunal de Justiça, que cessará se não tiver concluído o 
julgamento, até 180 (cento e oitenta) dias. 
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Seção V 
DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS 

Art. 95 - Os Secretários Municipais, como agentes políticos, serão 
escolhidos dentre brasileiros maiores de 21 anos e no exercício dos direitos 
políticos. 

Parágrafo Único - Compete aos Secretários Municipais, além de outras 
atribuições estabelecidas nesta Lei Orgânica e na Lei referida no artigo 96: 
| - exercer a orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal na área de sua competência e referendar os atos e 
decretos assinados pelo Prefeito; 
|| - expedir instruções para execução das leis, decretos e regulamentos; 
Ill - apresentar ao Prefeito relatórios periódicos de sua gestão na Secretaria; 
IV - praticar os atos pertinentes às atribuições que lhes forem outorgadas ou 


delegadas pelo Prefeito. 


Art. 96 - Lei complementar disporá sobre a criação, estruturação e 
competências das Secretarias Municipais ou órgãos equivalentes. 
Parágrafo Único - Nenhum órgão da Administração Pública Municipal 


Direta ou da Indireta, deixará de ter vinculação estrutural e hierárquica. 


Art. 97 - O Prefeito e o Vice-Prefeito, Secretários Municipais, os dirigente 
de órgão de entidades da Administração, no ato da posse e término de 


mandato, deverão fazer a declaração pública de bens. 


Seção VI 
DA GUARDA MUNICIPAL 
Art. 98 - A Guarda Municipal destina-se à proteção dos bens, serviços e 


instalações do MUNICÍPIO e terá organização, funcionamento e comando na 


forma da lei complementar. 


Seção VII 
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DA TRANSIÇÃO ADMINISTRATIVA 


Art. 99 - Até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, o Prefeito 
Municipal deverá preparar, para entrega ao sucessor e para publicação 
imediata, relatório da situação da Administração Municipal que conterá, entre 
outras, informações atualizadas sobre: 
| - dividas do Município, por credor, com as datas dos respectivos vencimentos, 
inclusive das dívidas a longo prazo e encargos decorrentes de operações de 
crédito, informando sobre a capacidade da Administração Municipal; 

Il - medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o 
Tribunal de Contas dos Municípios; 

III - prestações de contas de convênios celebrados com organismos da União e 
do Estado, bem como do recebimento de subvenções ou auxílios; 

IV - situação dos contratos com concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos; 

V - estado dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas 
formalizados, informando sobre o que foi realizado e pago e o que há por 
executar e pagar, com os prazos respectivos; 

VI - transferências a serem recebidas da União e do Estado por força de 
mandamento constitucional ou de convênios; 

VII - projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo em curso na Câmara 
Municipal, para permitir que a nova Administração decida quanto à 
conveniência de lhes dar prosseguimento, acelerar seu andamento ou retirá- 
los; 

VIII - situação dos servidores do Município, seu custo, quantidade e órgãos em 
que estão lotados e em exercício. 


Art. 100 - É vedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer forma, 


compromissos financeiros para execução de programas ou projetos após o 
término do seu mandato, não previstos na legislação orçamentária. 

8 1º - O disposto neste artigo não se aplica nos casos comprovados de 
calamidade pública. 


8 2º - Serão nulos e não produzirão nenhum efeito os empenhos e atos 
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praticados em desacordo neste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do 


Prefeito Municipal. 


Título Il 
DOS ATOS MUNICIPAIS 
Capítulo | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 101 - A publicação das leis e dos atos municipais far-se-á em órgão 
oficial ou, não havendo, em órgãos da imprensa local. 

8 1º- No caso de não haver periódicos no Município, a publicação será 
feita por afixação, em local próprio e de acesso público, na sede da Prefeitura 
Municipal ou da Câmara Municipal. 

8 2º - A publicação dos atos não normativos, pela imprensa, poderá ser 
resumida. 

8 3º - A escolha do órgão de imprensa particular para divulgação dos 
atos municipais será feita por meio de licitação em que se levarão em conta, 


além dos preços, as circunstâncias de periodicidade, tiragem e distribuição. 


Art. 102 - A formalização dos atos administrativos da competência do 
Prefeito far-se-á: 
| - mediante decreto, numerado em ordem cronológica, quando se tratar 
de: 
a) regulamentação de lei; 
b) criação ou extinção de gratificações, quando autorizadas em lei; 
c) abertura de créditos especiais e suplementares; 
d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para efeito de 
desapropriação ou servidão administrativa; 
e) criação, alteração e extinção de órgãos da Prefeitura, quando autorizada em 


lei; 


f) definição da competência dos órgãos e das atribuições dos servidores da 


Prefeitura, não privativas de lei; 

9) aprovação de regulamentos e regimentos dos órgãos da Administração 
Direta; 

h) aprovação dos estatutos dos órgãos da administração descentralizada; 
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i) fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município e 
aprovação dos preços dos serviços concedidos ou autorizados; 

j) permissão para exploração de serviços públicos e para uso de bens 
municipais; 

|) aprovação de planos de trabalho nos órgãos da Administração Direta; 

m) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos administrados, 
não privativos da lei; 

n) medidas executórias do Plano Diretor; 

o) estabelecimento de normas de efeitos externos, não privativas em lei; 

Il - mediante portaria, quando se tratar de: 

a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeito individual 
relativos aos servidores municipais; 

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal; 

c) criação de comissões e designação de seus membros; 

d) instituição e dissolução de grupos de trabalho; 

e) autorização para contratação de servidores, por prazo determinado, e 
dispensa; 

f) abertura de sindicâncias e processos administrativos e aplicação de 
penalidades; 

9) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam objeto de lei ou 
decreto. 


Parágrafo Único - Poderão ser delegados os atos constantes do item Il 


deste artigo. 


Título IV 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
Capítulo | 
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
Seção | 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
Art. 103 - O MUNICÍPIO poderá instituir os seguintes tributos: 
| - impostos; 
Il - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva 
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potencial, de serviços públicos específicos ou divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos à sua disposição; 
Ill - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

8 1º - Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão 
graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à 
administração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses 
objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 


patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 


S 2º - As taxas, em razão do exercício poderão ter base de cálculo 


própria de impostos. 

8 3º - A legislação municipal sobre matéria tributária respeitará as 
disposições da lei complementar federal: 
| - sobre conflito de competência; 
|| - regulamentação as limitações constitucionais do poder de tributar; 
Ill - as normas gerais sobre: 
a) definição de tributos e suas espécies, bem como fatos geradores, base de 
cálculos e contribuições de impostos; 
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributárias; 
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pelas sociedades 
cooperativas. 

8 4º - O Município poderá instituir contribuição, cobrada de seus 
servidores, para o custeio, em benefício destes, de sistema de previdência e 


assistência social. 


Seção ll 
DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR 
Art. 104 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 
é vedado ao MUNICÍPIO: 
| - exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça; 


|| - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 
situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
profissional ou 
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função por ele exercida, independente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos; 

Ill - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que 


os houver instituído ou aumentado; 


b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 


instituiu ou aumentou; 

IV - utilizar tributos com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meios de tributo 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 
conservadas pelo Município; 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços da União ou Estado; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, 
das entidades judiciais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais e periódicos; 

Vil - estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino. 

8 1º - A vedação do inciso Vl, a, é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, às autarquias e no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a suas finalidades 
essenciais ou as delas decorrentes. 

8 2º - As vedações do inciso Vl, a e a do parágrafo anterior não se 
aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com exploração de 
atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos 
privados ou que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo 
usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativo ao bem imóvel. 


8 3º - As vedações expressas no inciso Vl, alínea b e c, compreendem 
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somente o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas. 

8 4º - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam 
esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

8 5º - Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária ou 


previdenciária só poderá ser concedida através da lei municipal específica. 


Seção Ill 
DOS IMPOSTOS DO MUNICÍPIO 

Art. 105 - Compete ao Município constituir Impostos sobre: 
| - propriedade predial e territorial urbana; 

Il - transmissão intervivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, 
por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de 
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

Ill - vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto óleo diesel; 

IV - serviços de qualquer natureza, não compreendidos na competência do 
Estado definida em lei complementar federal que poderá excluir da incidência 
em se tratando de exportações de serviços para o exterior. 

8 1º - O imposto previsto no inciso | poderá ser progressivo nos termos 
do Código Tributário Municipal, de forma a assegurar o cumprimento da função 
social da propriedade. 

8 2º - O imposto previsto no inciso Il: 

a) não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao 
patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a 
transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou 
extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante 
do adquirente for a compra e venda desses bens imóveis ou arrendamento 
mercantil; 


b) compete ao Município em razão da localização do bem. 


S 3º - O imposto previsto no inciso Ill não exclui a incidência do imposto 


estadual sobre a mesma operação. 


8 4º - As alíquotas dos impostos previstos nos incisos Ille /V não 
poderão 
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ultrapassar o limite fixado em lei complementar federal. 


Seção IV 
DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS REPARTIDAS 
Art. 106 - Pertencem ao Município: 
| - o produto da arrecadação de imposto da União sobre a renda e proventos de 
qualquer natureza incidente, na frente, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por ele, suas autarquias e pelas fundações que instituir ou manter: 
Il - 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do imposto da União 
sobre a propriedade territorial rural relativamente aos imóveis neles situados; 
III- 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seu território; 
IV - a sua parcela dos 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação 
do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, ICMS, na forma do parágrafo seguinte; 
V-a sua parcela dos vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento do produto 
de arrecadação dos impostos sobre rendas e proventos de qualquer natureza e 
sobre produtos industrializados, através do Fundo de Participação dos 
Municípios em transferências mensais na proporção do índice apurado pelo 
Tribunal de Contas da União; 
VI - a sua parcela dos 25% (vinte e cinco por cento) relativa aos 10% (dez por 
cento) que o Estado receberá da União, do produto de arrecadação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, na forma do parágrafo único deste artigo. 


Parágrafo Único - As parcelas do ICMS a que faz jus o MUNICÍPIO 


serão calculadas conforme dispuser a lei estadual, assegurando-se que, no 
mínimo, três quartas partes serão na proporção do valor adicionado nas 


operações realizadas no seu território. 


Art. 107 - O Município acompanhará o cálculo das quotas e a liberação 
de sua participação nas receitas tributárias a serem repartidas pela União e 
pelo 
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Estado na forma da lei complementar federal. 


Art. 108 - O Prefeito divulgará, até o último dia do mês subsequente ao 
da arrecadação, o montante de cada um dos tributos arrecadados e os 


recursos recebidos. 


Capítulo Il 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

Art. 109 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
|-o plano plurianual; 

Il - as diretrizes orçamentárias; 
Ill - os orçamentos anuais. 

8 1º - A lei que estabelecer o plano plurianual estabelecerá, por distrito, 
bairros e regiões as diretrizes, objetivos e metas da Administração Pública 
Municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

8 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da Administração Pública Municipal incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subsequente, que orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre alterações na legislação tributária e 
estabelecerá a política de fomento. 

8 3º - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o en- 
cerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária. 

8 4º - Os planos e programas municipais, distritais, de bairros regionais e 
setoriais previstos nesta Lei Orgânica serão elaborados em consonância com o 
plano plurianual e apreciados pela Câmara Municipal, após discussão com 
entidades representativas da Comunidade. 

85º - A lei orçamentária anual compreenderá: 


| - o orçamento fiscal referente aos poderes Legislativo e Executivo, seus 


fundos, órgãos e entidades da Administração Direta e da Indireta, inclusive 


fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal; 
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Il - o orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

Ill - a proposta de lei orçamentária será acompanhada de demonstrativo do 
efeito sobre receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões 


e benefícios de natureza financeira e tributária. 


Art. 110 - Os orçamentos previstos no 8 5º, | e Il deste artigo, 


compatibilizados com o plano plurianual, terão, entre suas funções, a de reduzir 


desigualdades entre distritos, bairros e regiões, segundo critério populacional. 


Art. 111 - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo, na proibição a 
autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de 


operação de crédito, ainda que por antecipação da receita, nos termos da lei. 


Art. 112 - Obedecerão às disposições de lei complementar federal 
específica a legislação municipal referente a: 
| - exercício financeiro; 
Il - vigência, prazos, elaboração e organização do plano plurianual, da lei de 
diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 
Ill - normas de gestão financeira e patrimonial da Administração Direta e da 


Indireta, bem como instituição de fundos. 


Art. 113 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias e à proposta do orçamento anual serão apreciados pela Câmara 
Municipal na forma do Regimento Interno, respeitados os dispositivos deste 
artigo. 

8 1º - Caberá à Comissão permanente de finanças: 
| - examinar e emitir parecer sobre os projetos e propostas referidos neste 
artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Prefeito; 


|| - examinar e emitir parecer sobre planos e programas municipais, distritais, 
de bairros, regionais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica e exercer o 
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acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das 
demais comissões da Câmara Municipal criadas de acordo com o art. 48. 

8 2º - As emendas só serão apresentadas perante a Comissão, que 
sobre elas emitirá parecer escrito. 

8 3º - As emendas à proposta do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 
| - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias; 

Il - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) b) serviço da dívida municipal; 

II - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; 

b) com os dispositivos do texto da proposta ou do projeto de lei. 

8 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não 
poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual. 

8 5º - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para 
propor modificações dos projetos e propostas a que se refere este artigo 
enquanto não iniciada a votação, na Comissão, da parte cuja alteração é 
proposta. 


8 6º - Não enviados no prazo previsto na lei complementar referida no $ 


8º, art. 52, a Comissão elaborará, nos 30 (trinta) dias seguintes, os projetos e 


propostas de que trata este artigo. 

8 7º - Aplicam-se aos projetos e propostas mencionadas neste artigo, no 
que não contrariar o disposto nesta seção, às demais normas relativas ao 
processo legislativo. 

8 8º - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição da 
proposta de orçamento anual, ficarem sem despesas correspondentes, 
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 


suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 
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Art. 114 - São vedados: 

|-o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

Il - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

Ill - a realização de operações de créditos que excedam o montante das 
despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 
suplementares e especiais com a finalidade precisa, aprovadas pela Câmara 
Municipal por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesas, a 
destinação de recursos para a manutenção de crédito por antecipação da 
receita; 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa, por maioria absoluta, e sem indicação dos recursos 
correspondentes; 

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa, por maioria absoluta; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 


VII - a utilização, sem autorização legislativa específica, por maioria absoluta, 


de recursos do orçamento anual para suprir necessidades ou cobrir déficit de 
empresa, fundações ou fundos do Município; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização 
legislativa, por maioria absoluta. 

8 1º - Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício 
financeiro poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem 
lei que autorize a inclusão, sob pena de crime contra administração. 

8 2º - Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 
promulgado nos últimos 4 (quatro) meses daquele exercício, caso em que, 
reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do 
exercício financeiro subsequente. 


83º - A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender às despesas imprevisíveis e urgentes, decorrentes de calamidades 
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públicas, pelo Prefeito. 


Art. 115 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais destinados à Câmara 
Municipal, ser-lhe-ão entregues até o dia 15 (quinze) de cada mês, sob forma 


de duodécimos, sob pena de responsabilidade do Chefe do Executivo. 


Art. 116 - A despesa com o pessoal ativo e inativo do Município não 
poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar federal. 
Parágrafo Único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de 
remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreiras, bem 
como a admissão de pessoal a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
Administração Direta ou da Indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público Municipal, só poderão ser feitas: 
| - se houver dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesas de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes; 
Il - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 


Seção | 
DA GESTÃO DE TESOURARIA 
Art. 117 - As receitas e as despesas orçamentárias serão movimentadas 
através de caixa único, regularmente instituído. 
Parágrafo Único - A Câmara Municipal poderá ter sua própria tesouraria, 


por onde movimentará os recursos que lhe forem liberados. 


Art. 118 - As disponibilidades de caixa do Município e de suas entidades 
de Administração Indireta, inclusive dos fundos especiais e fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, serão depositadas em 
instituições financeiras oficiais. 


Parágrafo Único - As arrecadações das receitas próprias do MUNICÍPIO 
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de suas entidades de Administração Indireta poderão ser feitas através da rede 


bancária privada, mediante convênio. 


Seção ll 
DA ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL 
Art. 119 - A contabilidade do Município obedecerá, na organização do 
seu sistema administrativo e informativo e nos seus procedimentos, aos 
princípios fundamentais de contabilidade e às normas estabelecidas na 
legislação pertinente. 


Art. 120 - A Câmara Municipal poderá ter a sua própria contabilidade. 
Parágrafo Único - A contabilidade da Câmara Municipal encaminhará as 
suas demonstrações até o dia 30 (trinta) de cada mês, para fins de 


incorporação à contabilidade central na Prefeitura. 


Seção Ill 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 


Art. 121 - É de responsabilidade do Município, mediante licitação e de 


conformidade com os interesses e as necessidades da população, prestar 
serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, bem 
como realizar obras públicas, podendo contratá-las com particulares através de 


processo licitário. 


Art. 122 - Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência 
devidamente justificados, será realizada sem que conste: 
| - O respectivo projeto; 
Il - o orçamento do seu custo; 
Ill - a indicação dos recursos financeiros para o atendimento das respectivas 
despesas; 
IV - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o 


interesse público; 
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V-os prazos para o seu início e término. 


Art. 123 - A concessão ou a permissão de serviço público somente será 
efetivada com autorização da Câmara Municipal e mediante contrato, 
precedido de licitação. 

8 1º - Serão nulas de pleno direito as concessões permissões, bem 
como qualquer autorização para exploração do serviço público, feitas em 
desacordo com estabelecido neste artigo. 

8 2º - Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitos à 
regulamentação e à fiscalização da Administração Municipal, cabendo ao 


Prefeito Municipal aprovar as tarifas respectivas. 


Art. 124 - Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras 
de serviços públicos na forma que dispuser a legislação municipal, 
assegurando-se suas participações em decisões relativas a: 
| - planos e programas de expansão dos serviços; 

Il - revisão da base de cálculo dos custos operacionais; 

III - política tarifária; 

IV - nível de atendimento da população em termos de quantidade e qualidade; 
V - mecanismos para atenção de pedidos e reclamações dos usuários, 
inclusive para apuração de danos causados a terceiros. 

Parágrafo único - Em se tratando de empresas concessionárias ou 
permissionárias de serviços públicos, a obrigatoriedade mencionada neste 


artigo deverá constar do contrato de concessão ou permissão. 


Art. 125 - As entidades prestadoras de serviço público são obrigadas, 
pelo menos uma vez por ano, a dar ampla divulgação de suas atividades, 


informando, em especial, sobre planos de expansão, aplicação de recursos 


financeiros e realização de programas de trabalho. 


Art. 126 - Nos contratos de concessão ou permissão de serviços 


públicos serão estabelecidos, entre outros: 
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| - os direitos dos usuários, inclusive as hipóteses de gratuidade; 

Il - as regras para a remuneração do capital e para garantir o equilíbrio 
econômico e financeiro do contrato; 

Ill - as normas que possam comprovar eficiência no atendimento do interesse 
público, bem como permitir a fiscalização pelo Município, de modo a manter o 
serviço contínuo, adequado e acessível; 

IV - as regras para orientar a revisão periódica das bases de cálculo dos custos 
operacionais e da remuneração do capital, ainda que estipulada em contrato 
anterior, 

V - a remuneração dos serviços prestados aos usuários diretos, assim como a 
possibilidade de cobertura dos custos por cobrança e a outros agentes 
beneficiados pela existência dos serviços; 

VI - as condições de prorrogação, caducidade, rescisão e reversão da 


concessão ou permissão. 


Parágrafo Único - Na concessão ou na permissão de serviços públicos, 


o Município reprimirá qualquer forma de abuso do poder econômico, 
principalmente as que visem à dominação do mercado, à exploração 
monopolística e ao aumento abusivo de lucros. 


Art. 127 - O Município poderá revogar a concessão ou a permissão dos 
serviços que forem executados em desconformidade com o contrato ou ato 
pertinente, bem como daqueles que se revelarem manifestamente 


insatisfatórios para o atendimento dos usuários. 


Art. 128 - As licitações para a concessão ou a permissão de serviços 
públicos deverão ser precedidas de ampla publicidade, inclusive em jornais da 
capital do Estado, mediante edital ou comunicado resumido. 


Art. 129 - As tarifas dos serviços públicos prestados diretamente pelo 
Município ou por órgãos de sua Administração descentralizada serão fixadas 
pelo Prefeito Municipal, cabendo à Câmara Municipal definir os serviços que 
serão 
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remunerados pelo custo, acima do custo e abaixo do custo, tendo em vista seu 
interesse econômico e social. 

Parágrafo único - Na formação do custo dos serviços de natureza 
industrial computar-se-ão, além das despesas operacionais e administrativas, 
as reservas para depreciação e reposição dos equipamentos e instalações, 


bem como previsão para expansão dos serviços. 


Art. 130 - O Município poderá consorciar-se com outros Municípios para 
a realização de obras ou prestação de serviços públicos de interesse comum. 

Parágrafo Único - O Município deverá propiciar meios para criação, nos 
consórcios, de órgãos consultivos constituídos por cidadãos não pertencentes 


ao serviço público municipal. 


Art. 131- Ao Município é facultado conveniar com a União ou com o 
Estado a prestação de serviços públicos de sua competência privativa, quando 
lhe faltarem recursos técnicos ou financeiros para a execução do serviço em 
padrões adequados, ou quando houver interesse mútuo para a celebração do 


convênio. 


Parágrafo Único - Na celebração de convênios de que trata este artigo, 


deverá o Município: 
| - propor planos de expansão dos serviços públicos; 
Il - propor critérios para a fixação de tarifas; 


Ill - realizar avaliação periódica da prestação dos serviços. 


Seção IV 
DAS LICITAÇÕES 
Art. 132 - As licitações, pelo Município, serão procedidas com ob- 
servância da legislação federal e estadual. 
8 1º - Deverão ser observados, nas licitações, os seguintes prazos para 
apresentação de propostas: 
| - concorrência - 15 (quinze) dias; 


Il - tomada de preço - 8 (oito) dias; 
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III - convite - 3 (três) dias. 

8 2º - O Gestor Municipal nomeará uma comissão permanente de 
licitação, composta de 3 (três) membros do quadro do funcionalismo municipal, 
sob a presidência do primeiro, que, além das atribuições previstas em lei, 
deverão: 
| - remeter convites e receber propostas dos fornecedores; 

Il - proceder a tomada de preços; 
Ill - examinar propostas dos licitantes; 
IV - fazer avaliações e assinar os respectivos laudos; 


V - emitir pareceres. 


Art. 133 - A comissão permanente de finanças, orçamentos e contas da 
Câmara deverá participar das licitações, como órgão fiscalizador, sob pena de 


nulidade dos respectivos atos. 


Parágrafo Único - Para o cumprimento do disposto neste artigo, o 


presidente da comissão de licitação deverá remeter ofício devidamente 
protocolado aos membros da comissão permanente de finanças, orçamentos e 
contas, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, convidando-os para 


participar de todos os atos licitatórios. 


Título V 
DA ORDEM ECONÔMICA 
Capítulo | 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
Art. 134 - O MUNICÍPIO, em conformidade com os princípios das 
constituições federal e estadual, atuará no sentido da promoção do 
desenvolvimento econômico, que assegure a elevação do nível de vida e o 
bem-estar da população, conciliando a liberdade da Iniciativa privada com os 
princípios da justiça social. 
8 1º - O Município concederá especial atenção ao trabalho, reconhecido 
como fator principal da produção de riquezas, e atuará no sentido de garantir o 


direito ao emprego e justa remuneração. 
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8 2º - O Município, como agente normativo e regulador da atividade econômica 
em seu território, exercerá as funções de planejamento, de fiscalização, de 
controle e de incentivo, sendo livre a iniciativa privada, desde que não contrarie 
o interesse público, com apoio de órgãos federais e estaduais, dentro da área 
especificada. 

8 3º - O Município estimulará o surgimento de atividades econômicas 
com ênfase nos segmentos absorvedores de mão-de-obra, distribuidores de 
renda e escapes de desdobrar novas atividades. 

8 4º - O Município concederá especial proteção às micro e pequenas 
empresas, especialmente à produção artesanal municipal, proporcionando 
tratamento jurídico diferenciado, visando o incentivo à sua criação, legislação, 
preservação e desenvolvimento, através da eliminação, redução e simplificação 
de suas obrigações administrativas tributárias e creditícias nos termos da lei. 

8 5º - O Município poderá declarar de relevante interesse econômico 
área de seu território para execução de projeto de natureza econômica que 


seja de interesse social. 


8 6º - O Município estimulará o desenvolvimento tecnológico 


aproveitamento das conquistas da ciência e da tecnologia nas atividades de 
produção, incentivando as pesquisas e a especialização profissional, com a 


colaboração de órgãos técnicos de áreas carentes. 


Art. 135 - Incumbe ao Município, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, a prestação de serviço público. 

8 1º - A lei regulará o regime de concessão ou permissão e vistas à 
plena satisfação dos usuários, sempre através de licitação, obedecendo aos 
seguintes princípios: 
| - obrigação de manter serviço adequado; 

Il - tarifas que permitam o melhoramento e a expansão dos serviços e 
assegurem o equilíbrio econômico e financeiro do contrato; 

Ill - fiscalização permanente dos serviços prestados e revisão periódica de 
tarifas; 


IV - intervenção imediata na empresa quando devidamente comprovada a má 
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prestação do serviço. 

8 2º - Nos atos de concessão ou permissão de serviço público é 
absolutamente nula qualquer cláusula, condição ou disposição que restrinja ou 
impossibilite findo o prazo de sua vigência, dos bens e direitos destinados aos 


fins da mesma concessão. 


Título VI 
DA ORDEM SOCIAL 
Capítulo | 
DO PLANEJAMENTO URBANO 
Seção | 
DA POLÍTICA URBANA 
Art. 136 - Caberá ao Município formular e executar a política urbana, 
conforme diretrizes fixadas em lei, objetivando o pleno desenvolvimento das 
funções sociais das cidades, seus bairros e distritos assim como a garantia do 
bem-estar dos seus habitantes, pelo acesso de todo cidadão à moradia, 
transporte público, água potável, esgoto sanitário, drenagem, energia elétrica, 
abastecimento alimentar, iluminação pública, coleta e disposição de lixo, 
comunicação, educação, saúde, cultura, creche, segurança, preservação do 
patrimônio ambiental e cultural, e ao estado social de necessidade. 
81º - O exercício de direito de propriedade atenderá a função social 
quando condicionado às funções sociais da cidade. 
8 2º - Para assegurar as funções sociais das cidades e da propriedade, 
o Município, nos limites de sua competência, poderá utilizar os seguintes 
instrumentos: 


| - tributários e financeiros: 


a) Imposto Predial e Territorial Urbano progressivo e diferenciado por zonas da 


sede e dos distritos e outros critérios de ocupação e uso do solo; 
b) taxas e tarifas diferenciadas por zonas, segundo os serviços públicos 
oferecidos; 


c) contribuição de melhoria; 
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d) incentivos e benefícios fiscais e financeiros em empreendimento e 
programas de notório alcance social; 

e) fundos destinados ao desenvolvimento urbano, de acordo com a lei 
complementar. 

Il - jurídicos, tais como: 

a) discriminação de terras públicas; 

b) desapropriação; 

c) restrição administrativa; 

d) servidão administrativa; 

e) parcelamento ou edificação compulsórios; 

f) tombamento de imóveis; 

9) declaração de área de proteção ambiental; 

h) cessão ou permissão; 


i) concessão real de uso ou domínio. 


Parágrafo Único - O imposto progressivo, a contribuição de melhoria e a 


edificação compulsória não poderão incidir sobre tereno de até 250 (duzentos 
e cinquenta) metros quadrados, destinado a moradia de proprietário que não 


tenha outro imóvel. 


Art. 137 - No estabelecimento de diretrizes relativas ao desenvolvimento 
urbano, o Município deverá garantir. 
| - o uso equânime do solo urbano, dos equipamentos infra-estruturais, dos 
bens e serviços produzidos pela economia urbana e sua justa administração 
pelo Poder Público; 
Il - a preservação e o estímulo às atividades agrícolas e pecuárias situadas no 
entomo urbano; 
Il - a urbanização, a regulamentação fundiária das áreas ocupadas pela 
população de baixa renda, garantindo o direito de uso de seus moradores, 
ressalvados os casos que impliquem em risco de vida ou problemas de ordem 
técnica, que deverão ser apreciados por uma comissão formada pelas 
entidades comunitárias interessadas e por aquelas envolvidas com as questões 


urbanas; 
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IV - a promoção de programas habitacionais para a população que não tem 
acesso ao mercado formal de produção de habitação, garantindo condições 
básicas, saneamento e acesso ao transporte; 

V-a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente natural, cultural e 
histórico; 

VI - a criação de áreas de especial interesse urbanístico; social, ambiental, 
turístico e de utilização pública, sujeitas a legislações específicas que lhes 
garantem a preservação e desenvolvimento; 

VII - a administração dos resíduos gerados no meio urbano através de métodos 
de coleta e disposição final que assegurem a preservação sanitária e 
ecológica, privilegiando aquelas que proporcionem o aproveitamento de sua 
energia potencial; 

VII - a utilização racional do território e dos recursos naturais, mediante 
controle de implantação e do funcionamento de empreendimentos industriais, 
comerciais, habitacionais e institucionais; 

IX - a participação de população e entidades comunitárias na definição de 
prioridades, conteúdo e implementação de planos, programas e projetos que 
lhe sejam concernentes, mediante as modalidades que a lei fixar, 

X - especialmente às pessoas portadoras de deficiência, e live acesso a 
edifício público e particulares de frequência aberta ao público e a logradouros 
públicos, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas e ambientais. 


Art. 138 - O direito de propriedade territorial urbana não pressupõe o 
direito de construir, cujo exercício deverá ser autorizado pelo poder público, 


segundo os critérios que forem estabelecidos em lei municipal. 


Parágrafo Único - O abuso do direito pelo proprietário urbano acarretará, 


além das sanções administrativas, as sanções civis e criminais, conforme 


definido em lei. 


Art. 139 - Ás terras públicas não-utilizadas ou subutilizadas e as 
discriminadas serão prioritariamente destinadas a assentamentos de população 
de 
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baixa renda, instalação de equipamentos coletivos ou a manutenção da 
preservação do equilíbrio ecológico e recuperação do meio ambiente natural. 

S 1º - É obrigação do Município manter atualizados os respectivos 
cadastros imobiliários e de terras públicas. 

8 2º - Nos assentamentos em terras públicas e ocupadas por população 
de baixa renda, ou em terras não-utilizadas ou subutilzadas, o domínio ou 
concessão real de uso será concedido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 
independentes do estado civil, nos termos e condições previstas em lei. 

8 3º - Fica assegurado o uso coletivo da propriedade urbana pelo prazo 
mínimo de 5 (cinco) anos, por população de baixa renda, desde que requerida 
em juízo por entidade representativa da comunidade local, legalmente 
reconhecido, à qual caberá o título de domínio e a concessão de uso. 


Art. 140 - A prestação dos serviços públicos à comunidade de baixa 
renda independerá do reconhecimento de seus logradouros e de regularização 
urbanística das áreas e de suas edificações ou constituições. 

Parágrafo Único - O ato de reconhecimento de logradouros de uso da 
população não importa a aprovação de parcelamento de solos nem aceitação 
de obras de urbanização, nem dispensa das obrigações previstas na legislação 


os proprietários loteadores e demais responsáveis. 


Art. 141 - Incumbe ao Município promover e executar programas de 
construção de moradias populares e garantir condições habitacionais e de 
infra-estrutura urbana, em especial ao de saneamento básico e transporte 


assegurando-se sempre nível compatível com a dignidade da pessoa humana. 


Parágrafo Único - O Poder Público dará apoio à criação de cooperativas 


e outras formas de organização que tenham por objetivo a realização de 
programas de habitação popular, colaborando na assistência técnica e 
financeira necessárias ao desenvolvimento dos programas de constituição e 
reforma de casas populares. 


Art. 142 - O Município, em convênio com o Estado, criará mecanismos 
que 
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possibilitem o planejamento e implantação de sistema de coleta, transporte, 
tratamento e ou disposição final do lixo, com ênfase nos processos que 
envolvam sua reciclagem. 


Art. 143 - Na elaboração, implantação e gestão de políticas habi- 
tacionais, de serviços públicos, de desenvolvimento industrial e turístico, bem 
como do orçamento, o Poder Executivo deverá submeter no Legislativo 
Municipal e à comunidade, através de suas entidades representativas, valendo- 
se de audiências públicas, conselho municipal, plebiscitos e referendo 


populares. 


Art. 144 - Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano, 
com a finalidade de definir as diretrizes e normas urbanas, acompanhar o 
processo de planejamento, elaborar a programação orçamentária, e analisar as 
diretrizes econômicas, financeiras e administrativas de moradores e de 


profissionais ligados ao desenvolvimento urbano. 


Seção ll 
DAS ÁREAS PÚBLICAS URBANAS 
Art. 145 - O Poder Executivo deverá regularizar todas as áreas de terras 
urbanas pertencentes ao Município de Várzea Nova, através de ações 


discriminatórias, com plantas topográficas, para as transições e averbações 


necessárias no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Jacobina. 


Art. 146 - O Poder Executivo deverá estabelecer, pelas vias legais, as 
áreas fronteiras do Município, para posteriores transcrições de lotes de 
terrenos pelos seus respectivos titulares do domínio. 


Seção III 
DOS TRANSPORTES URBANOS 
Art. 147 - O sistema de transporte coletivo é um serviço público 


essencial, que deverá ser de boa qualidade, a que todo cidadão tem direito. 
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Art. 148 - Caberá ao Município disciplinar os transportes coletivos o que poderá 
ser feito diretamente ou mediante concessão a qualquer empresa que 
preencha os requisitos básicos para a prestação de serviços. 

8 1º - Os planos de transportes coletivos deverão priorizar o atendimento 
à população de baixa renda. 

8 2º - A permissão ou concessão para exploração dos serviços de 
transportes não poderá ser de caráter de exclusividade e terá, 
obrigatoriamente, contrato escrito entre a empresa e o Município por prazo 
deteminado. 

8 3º - As empresas que tiverem interesse em prestar serviços de 
transportes coletivos serão submetidas às normas do Município. 

8 4º - A fixação de tarifas deverá complementar a remuneração dos 
custos operacionais e do investimento da empresa, compreendendo a 
qualidade do serviço e poder aquisitivo da população. 

84 5º - A lei estabelecerá os casos de isenção de tarifas, padrões de 
segurança e manutenção, horário, itinerários e normas de proteção ambiental. 

8 6º - Deverá ser rescindido o contrato de concessão ou de prestação de 
serviços de transportes coletivos no caso de infração das disposições previstas 
no artigo 147 desta Lei. 


Art. 149 - O Município, em convênio com o Estado, promoverá 


programas de educação para o trânsito. 


Capítulo Il 
Seção | 
DO SANEAMENTO BÁSICO 
Art. 150 - Todos têm direito aos serviços de saneamento básico, 


entendidos fundamentalmente como de saúde pública, compreendendo 


abastecimento d'água, coleta e disposição adequada dos esgotos e do lixo, 


drenagem urbana de águas pluviais, controle de vetores transmissores de 


doenças e atividades relevantes para a promoção da qualidade de vida. 
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Art. 151 - Compete ao Município instituir, complementarmente ao Estado e à 
União, diretrizes para o saneamento básico e fixar, no Plano Diretor, diretrizes 
para sua implantação. 

Parágrafo Único - O Município desenvolverá mecanismos institucionais e 
financeiros destinados a garantir os benefícios do saneamento básico à 


totalidade da população. 


Art. 152 - Os serviços definidos no artigo anterior são prestados 
diretamente por órgãos municipais ou por concessão a empresas públicas ou 
privadas devidamente habilitadas. 

Parágrafo único - A lei definirá mecanismos de controle e de gestão 
democrática de forma que as entidades representativas da comunidade 
deliberem, acompanhem e avaliem as políticas e as ações dos órgãos ou 


empresas responsáveis pelos serviços. 


Art. 153 - É facultada aos órgãos públicos a cobrança de taxas ou tarifas 
pela prestação de serviços de saneamento básico, na forma da lei, desde que: 
| - não impeçam o acesso aos serviços; 
Il - sejam progressivas, conforme o volume do serviço prestado; 
Ill - sejam desestimuladoras de desperdícios; 
IV - atendam a diretrizes de promoção da saúde pública. 


Art. 154 - As obras de pavimentação urbanas só serão realizadas após a 
conclusão da respectiva rede de esgoto. 


Parágrafo Único - Todas as canalizações sanitárias dos imóveis 


particulares urbanos deverão ser concluídas antes do início das obras de 
pavimentação das vias públicas. 


Seção ll 
DO MEIO AMBIENTE 
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Art. 155 - Todos têm direito ao meio ambiente ecológico equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à comunidade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 

Parágrafo único - Para assegurar efetividade a esse direito, o Município 
deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais e federais competentes 
e ainda, quando for o caso, com outros Municípios, objetivando a solução de 


problemas comuns relativos à proteção ambiental. 


Art. 156 - O Município deverá atuar mediante planejamento, controle e 
fiscalização das atividades, públicas ou privadas, causadoras efetivas ou 
potenciais de alterações significativas no meio ambiente. 


Art. 157 - O Município, ao promover a ordenação de seu território, 
definirá zoneamento e diretrizes gerais de ocupação que assegurem a proteção 


dos recursos naturais, em consonância com o disposto na legislação estadual 


pertinente. 


Art. 158 - A política urbana do Município e o seu Plano Diretor deverão 
contribuir para a proteção do meio ambiente, através da doação de diretrizes 
adequadas de uso e ocupação do solo urbano. 


Art. 159 - O Município estabelecerá programa sistemático de educação 
ambiental no ensino pré-escolar e fundamental. 


Art. 160 - Nas licenças de parcelamento, loteamento e localização, o 
Município exigirá o cumprimento da legislação de proteção ambiental emanada 


da União e do Estado. 


Art. 161 - As empresas concessionárias ou permissionárias de serviços 
públicos deverão atender rigorosamente aos dispositivos de proteção ambiental 
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em vigor, sob pena de não ser renovada a concessão ou permissão pelo 


Município. 


Art. 162 - O Município assegurará a participação das entidades 
representativas da comunidade no planejamento e na fiscalização de proteção 
ambiental, garantindo o amplo acesso dos interessados às informações sobre 
as fontes de poluição e degradação ambiental ao seu dispor. 

Parágrafo único - O Prefeito criará um Órgão de coordenação cons- 
tituído por pessoas da comunidade de sua nomeação ou de indicação, nos 


termos de regulamento que expedirá. 


Capítulo Ill 
DA SEGURIDADE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Art. 163 - Toda pessoa tem direito à seguridade social, que projeta na 
velhice, na invalidez, na orfandade, na viuvez, no desemprego, ou em qualquer 
situação alheia a sua vontade, que a impossibilite de obter meios necessários a 


sua subsistência. Desde que comprovada legalmente. 


Art. 164 - A seguridade social será garantida pelo Município através da 
política de saúde e assistência social e de medidas que assegurem o acesso 
universal à saúde, habitação, educação, terra, salário digno, meio ambiente 


saudável, lazer e incolumidade pessoal. 


Art. 165 - Compete ao Poder Público Municipal organizar e amparar o 
sistema de assistência social, que será descentralizado, com a participação do 


representante de todos os beneficiários. 


Parágrafo Único - O Município poderá conceder auxílio a entidades 


privadas beneficentes; de idoneidade previamente comprovada, para a 
prestação de assistência aos necessitados, dando prioridade às de maior 


relevância social, de acordo com a lei complementar. 
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Seção | 
DA SAÚDE 

Art. 166 - O Município integra, com a União e o Estado, o Sistema Único 
Descentralzado de Saúde, cujas ações e serviços públicos, na sua 
circunscrição territorial, são por ele dirigidos, com as seguintes diretrizes: 
| - atendimento integral e universalizado, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
Il - participação da comunidade na formulação, gestão e controle das políticas 
e ações; 
III - integração das ações de saúde, saneamento básico e ambiental. 

8 1º - A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, obedecidos os 
requisitos da lei e as diretrizes da política de saúde. 

8 2º - As instituições privadas poderão participar, de forma com- 
plementar, do Sistema único de Saúde, segundo diretrizes deste, mediante 
contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades 


filantrópicas e as sem fins lucrativos. 


S 3º - É vedado ao Município a destinação de recursos públicos para 


auxílios e subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 


Art. 167 - Ao Sistema Único Descentralizado de Saúde compete, além 
de outras atribuições, nos termos da lei: 
| - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse 
para a saúde e participar da produção de medicamentos e equipamentos 
imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 
|| - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de 
saúde do trabalhador; 
Ill - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 
IV - participar da formulação da política e da execução das ações de 
saneamento básico; 
V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e 


tecnológico; 
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VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 
nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 
utilização de subsistências e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos; 

VIll - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho. 


Art. 168 - Será constituído um Conselho Municipal de Saúde, Órgão 


deliberativo, constituído de representantes das entidades profissionais de 
saúde, prestadoras de serviços sindicais, associações comunitárias e gestoras 


do sistema da saúde, na forma da lei. 


Subseção | 
DO MENOR ABANDONADO E DO ADOLESCENTE 
Art. 169 - O Município dará às crianças e aos adolescentes carentes, 
abandonados e autores de infrações penais prioridade na determinação dos 


recursos orçamentários municipais. 


Art. 170 - Será proporcionado ao adolescente infrator prioritariamente o 


atendimento em âmbito familiar e comunitário. 


Art. 171 - Toda medida de institucionalização deverá merecer revisão 


periódica. 


Art. 172 - O adolescente, a quem se atribua autoria de infração penal, 
terá a sua integridade física e moral garantida, em qualquer local que se 
encontre. 


Art. 173 - A inserção social das crianças e adolescentes implica uma 
política básica de articulação e integração de recursos institucionais, 
acrescidos da participação da comunidade. 


Art. 174 - Será criada, em lei complementar, a Casa do Menor 


Abandonado. 
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Subseção Il 
DOS IDOSOS 
Art. 175 - O Município deverá apoiar, mediante subvenção, as 
instituições filantrópicas de amparo aos idosos carentes, assegurando-lhes: 
| - respeito à dignidade como pessoa humana; 
Il - assistência médico-hospitalar, 
Il - abrigo em instituições com finalidade específica. 


Parágrafo Único - Aos maiores de 65 anos é garantida a gratuidade nos 


transportes coletivos urbanos. 


Subseção Ill 
DOS DEFICIENTES 
Art. 176 - O Município deverá amparar as pessoas carentes portadoras de 
deficiências físicas e mentais, que estejam impossibilitadas de exercer 
atividades lucrativas. 

8 1º - Para o cumprimento do disposto neste artigo, a Secretaria de 
Assistência e Bem-Estar Social deverá cadastrar os deficientes e dar-lhes a 
devida assistência; 

8 2º - Fica assegurada aos excepcionais e aos paraplégicos a 
gratuidade nos transportes coletivos urbanos. 


Capítulo IV 
DA POLÍTICA EDUCACIONAL, CUL TURAL E DESPORTIVA 

Art. 177 - O ensino ministrado nas escolas municipais será gratuito. 

Art. 178 - O Município manterá: 
| - ensino fundamental, obrigatório, inclusive para os que não tiveram acesso 
na idade própria; 
Il - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências 
físicas e mentais; 


II - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 2 (dois) a 6 (seis) anos 
de 
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idade; 

IV - ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

V - atendimento ao educando, no ensino fundamental, por meio de programas 
suplementares de fornecimento de material didático, transporte escolar, 


alimentação e assistência à saúde. 


Art. 179 — O Município promoverá anualmente, o recenseamento da 


população escolar e fará a cnamada dos educandos. 


Art. 180 - O Município Zzelará, por todos os meios ao seu alcance, pela 


permanência do educando na escola. 


Art. 181 - O calendário escolar municipal será flexível e adequado às 


peculiaridades climáticas e às condições sociais e econômicas dos alunos. 


Art. 182 - Os currículos escolares serão adequados às peculiaridades do 


MUNICÍPIO e valorizarão sua cultura e seu patrimônio histórico, artístico, 


cultural e ambiental. 


Art. 183 - O Município aplicará, anualmente, nunca menos de 25% (vinte 
e cinco por cento) da receita resultante de impostos e das transferências 
recebidas do Estado e da União, na manutenção e no desenvolvimento do 


ensino. 


Art. 184 - Serão criados o Conselho Municipal de Educação e colegiados 
escolares, cuja composição e competências serão definidas em lei, garantindo- 
se a representação da comunidade escolar e da sociedade. 

8 1º - Os diretores e vice-diretores serão escolhidos através de eleição 
direta, na forma da lei. 

8 2º - O Município participará de articulação do sistema do Estado 
através do Conselho Municipal de Educação, exercendo o controle de 
qualidade dos serviços educacionais prestados segundo padrões estabelecidos 


em lei. 
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Art. 185 - O Município, no exercício de sua competência: 
| - apoiará, as manifestações da cultura local; 
|| - protegerá, por todos os meios ao seu alcance, obras, objetos, documentos e 


imóveis de valor histórico, artístico, cultural e paisagístico. 


Art. 186 - Ficam isentos do pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano os imóveis tombados pelo Município, em razão de suas características 


históricas, artísticas, culturais e paisagísticas. 


Art. 187 - É dever do Município promover, incentivar e garantir, com 
recursos financeiros e operacionais, as práticas desportivas escolares e 
comunitárias e o lazer como direito de todos, visando o desenvolvimento 


integral do cidadão. 


Art. 188 - Caberá ao Município estabelecer e desenvolver planos e 
programas de construção e manutenção de equipamentos desportivos, 
comunitários e escolares, com alternativa de utilização para portadores de 
deficiência física. 


Parágrafo Único - É vedado ao Município custear, a qualquer título o 


Esporte Profissional. 


DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 1º - No prazo de 1 (hum) ano, após a promulgação desta Lei 
Orgânica, o Município obrigar-se-á a elaborar o Plano Diretor, dentro do 


disposto nas constituições federal e estadual. 


Art. 2º - A remuneração do Prefeito Municipal não poderá ser inferior à 


remuneração paga ao servidor público do Município, na data de sua fixação. 


Art. 3º - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias 
destinadas à Câmara Municipal, inclusive os créditos suplementares e 
especiais, 
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ser-lhe-ão entregues até o dia 20 (vinte) de cada mês. 


Art. 4º - Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição 


Federal, o Município desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os 


setores organizados da sociedade e com aplicação de pelo menos 50% 


(cinquenta por cento) dos recursos a que se refere o art. 212 da Constituição 
Federal para eliminar o analfabetismo e universalizar o atendimento escolar. 


Art. 5º - Fica assegurado, aos alunos de 1º e 2º graus, a renovação de 
matrícula nos cursos subsequentes, até que por interesse próprio o aluno 


venha a cancelar. 


Art. 6º - Os subsídios dos Vereadores corresponderá a 6% dos subsídios 
dos Deputados Estaduais, para o Prefeito corresponderá a 18% e para o Vice- 
Prefeito corresponderá a 9%. 


Art. 7º - Caso o Vereador venha a falecer no exercício do mandato, a 
viúva perceberá 50% (cinquenta por cento) dos subsídios extensivos aos filhos 
menores até os 18 anos, perceberá a mesma quantia no caso de invalidez 


irreversível. 


Art. 8º - Será criada a tesouraria da Câmara Municipal no prazo de 120 


(cento e vinte) dias. 


Art. 9º - Será criada a Guarda Municipal no prazo de 06 (seis) meses a 
partir da promulgação desta Lei Orgânica, destinada à proteção do meio 
ambiente, dos bens públicos e disciplinas do trânsito, observadas as normas 


estabelecidas em Lei. 


Art. 10 - O Município mandará imprimir esta Lei Orgânica para 
distribuição nas escolas e entidades representativas da comunidade, gra- 
tuitamente, de modo que se faça a mais ampla divulgação da mesma ou, seja, 
do seu conteúdo. 
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Art. 11 - Esta Lei Orgânica, aprovada pela Câmara Municipal, será por 


ela promulgada e entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 


disposições em contrário. 


Sala das Sessões, em 05 de Abril de 1990. 


Jesus Hercílio de Lima 


Presidente 


Aurino Alves de Souza 


Vice-Presidente 


Aloisio Macêdo Sales 


Relatar-Geral 


Ezequias Mota Carneiro 
Amarflio Mota Carneiro 
Francisco de Assis Amorim 
Francisco Oliveira dos Santos 
Normilson Silvestre de Oliveira 
Ananias Pinto de Carvalho 
Eron Maia Brito 


Marcos Antonio da Silva Cavalcante 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VÁRZEA 
NOVA 


EMENDA À LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA 
NOVA 


Autores: 


Marcelo Teodoro da Silva Edson Júnior Matos dos 
Anjos 


Presidente Vice-President 


Valdir Alves do Nascimento Iêda Paula de Oliveira 


1º Secretário 2º Secretária 


EMENDA Nº 01, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2008. 


A Câmara Municipal de Vereadores de Várzea Nova (BA), no 
uso de suas atribuições e de acordo com a Lei Orgânica 
Municipal e o Regimento Interno da Câmara: 


RESOLVE : 


Art. 1º. Passa o caput do artigo 1º, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 
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Art. 1º O Município de Várzea Nova, em união ao Estado 
da Bahia e a República Federativa do Brasil, constituído 
dentro do Estado Democrático de Direito, rege-se por 
esta Lei Orgânica, nos limites de sua autonomia e área 
Territorial e pela Constituição Federal. 


2º. Passa o caput do artigo 3º, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor do parágrafo único, com 
a seguinte redação: 


Art. 3º O Município de Várzea Nova poderá, mediante lei, 
firmar convênios, consórcios, contratos com instituições 
públicas, privadas ou entidades representativas da 
comunidade, bem como associações de moradores, 
autarquias estaduais ou federais e órgãos congêneres sem 
fins lucrativos, com a União, os Estados ou Municípios 
para planejamento, execução de leis, projetos, serviços 
ou decisões com prévia autorização do poder legislativo. 


3º. Passa o parágrafo único do artigo 3º, da Lei 
Orgânica do Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte 
redação: 


Parágrafo único - O Executivo Municipal tem o dever 
precípuo de enviar à Câmara Municipal, quando 
solicitado, no prazo máximo de trinta dias, informações 
referentes de recursos, convênios e contratos celebrados 
para realização de obras no Município. 


4º. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 3º-A, com a seguinte redação: 


Art. 3º-a - É vedado, ressalvado os casos previstos 
nesta Lei, a qualquer dos poderes delegar atribuições e 
quem for investido na função de um deles não poderá 


exercer a de outro. 


Parágrafo Único. O exercício prevalente das funções do 
Legislativo e do Executivo não impede os atos de 
colaboração e a prática de atos compreendidos em uma e 
outra função, nos termos da Constituição Federal e desta 
Lei Orgânica. 
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Art. 5º. Passa o caput do artigo 4º, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor do parágrafo único, com 
a seguinte redação: 


Art. 4º O Município de Várzea Nova, entidade integrante 
do Estado da Bahia, é pessoa Jurídica de direito público 
interno, com autonomia política, administrativa, 
legislativa e financeira, é organizado e regido pela 
presente Lei Orgânica e demais leis que adotar, nos 
termos da Constituição Federal e da Constituição 
Estadual. 


Art. 6º. Passa o parágrafo 1º do artigo 4º, da Lei Orgânica 
do Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


S 1º São símbolos do Município de Várzea Nova, a 
Bandeira, o Brasão Municipal e o Hino Municipal, já 
existentes, além de outros criados por lei. 


Art. 7º. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 4º-A, com a seguinte redação: 


Art. 4º-A. É mantido o território do Município, cujos 


limites só poderão ser alterados, atendidas a 
Constituição Federal e a legislação estadual. 


s 1º A criação, a incorporação, a fusão e 
desmembramento de Municípios, far-se-ão por 
estadual, dentro do período determinado por 
complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos Municípios 
envolvidos, após a divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal, apresentadas e publicadas na forma da lei. 


S 2º Qualquer alteração territorial só poderá ser feita, 
na forma da Lei Complementar Estadual, preservando a 
continuidade e a unidade histórico-cultural do meio 
ambiente urbano, dependente de consulta prévia a 
população interessada, mediante plebiscito. 
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Art. 8º. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 4º-B, com a seguinte redação: 


Art. 4º-B. Ao Município incumbe, na sua órbita de 
atuação, concretizar os objetivos expressos na 
Constituição Federal do Brasil, dentre eles, a eleição 
de representantes para o Legislativo e para o Executivo, 
em responsabilidade e transparência de ação, garantindo 
amplo acesso dos meios de comunicação aos atos e 
informações, bem como a participação, fiscalização e 
controle populares, nos termos da Constituição Federal e 
desta Lei Orgânica. 


Art. 9º. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova 
dispor do artigo 4º-C, com a seguinte redação: 


Art. 4º-C. São assegurados, na sua ação nominativa e no 
âmbito de jurisdição do Município, a observância e o 
exercício dos princípios da liberdade, legalidade, 
igualdade, justa distribuição dos benefícios e encargos 
públicos. 


Art. 10. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 4º-D, com a seguinte redação: 


Art. 4º-D. Os direitos e as garantias expressos nesta 
Lei Orgânica não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios adotados pela Constituição Federal, 
Estadual e por ela própria. 


Art. 11. Passa o inciso III do artigo 5º, da Lei Orgânica 


do Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 
III - águas  fluentes, emergentes e em depósito 


localizadas exclusivamente em seu território; 
ressalvadas, neste caso, as decorrentes de obras do 
Estado ou da União; 


Art. 12. Passa o caput do artigo 6º, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


Este publicação também é disponibilizado no site www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba assinados digitalmente por autoridade 
certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil 


ELE 
Re Dri 

Terça-Feira + e o, 

24 de Julho de 2012 e a 

Fatos = Ano VILSINS Câmara Municipal de Várzea Nova - Bahia Diário Oficial 


www.diariooficialdigital.org/camara.varzeanova.ba 


Art. 6º A alienação, o gravame ou cessão de bens 
municipais, a qualquer título ou pretexto, subordinam-se 
à existência de interesse público devidamente 
justificado e serão sempre precedidas de avaliação e 
obedecerão as seguintes normas: 


Art. 13. Passa dispor a alínea c do inciso I, do art. 6º, 
da Lei Orgânica do Município de Várzea Nova, com a seguinte 
redação: 


c) na reaquisição do domínio útil de imóvel sob o regime 
enfitêutico. 


Art. 14. Passa o art. 6º, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do parágrafo único com a seguinte 
redação: 


Parágrafo Único. O bem imóvel doado não poderá ser 
negociado ou transferido a qualquer título devendo ser 
revertido ao doador se não for cumprido a finalidade a 
que se determinou. 


Art. 15. Passa o caput, do artigo 7º, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


N 


Art. 7º O município, preferentemente à venda ou à doação 
de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito 
real de uso, mediante prévia autorização Legislativa e 
concorrência, dispensada esta quando houver relevante 
interesse público, devidamente justificado. 


Art. 16. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 8º-A, com a seguinte redação: 


Art. 8º-A. A aquisição de bens móveis dependem de 
avaliação prévia e licitação, dispensada esta, na forma 
da Lei, nos casos de doações, permuta por venda de 
ações. 
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Art. 17. Passa o parágrafo 2º do artigo 9º, da Lei Orgânica 
do Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


S 2º As concessões de bens públicos de uso especial e 
dominais deverão ter aprovação legislativa, sendo 
dispensadas de licitação as concessões administrativas 
para concessionárias de serviço público e entidades 
assistenciais, reconhecidas por lei municipal. 


Art. 18. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 9º-A, com a seguinte redação: 


Art. 9º-A. É vedada a aplicação da receita de capital 
derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa 
corrente, salvo se destinada por lei. 


Art. 19. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 9º-B, com a seguinte redação: 


Art. 9º-B. A venda a proprietários lindeiros de imóveis 
remanescentes, resultantes de obras públicas ou de 
modificação de alinhamentos, inaproveitáveis para 
edificações, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 


Art. 20. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 9º-C, com a seguinte redação: 


Art. 9º-C. O Município facilitará a utilização dos bens 
municipais pela população para atividades culturais, 
educacionais e esportivas, na forma da lei. 


Art. 21. Passa o inciso XI do artigo 10, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea, a dispor da seguinte redação: 


XI - promover o adequado ordenamento territorial, mediante 
planejamento e controle do uso e ocupação do solo, 
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dispondo sobre parcelamento, zoneamento e edificações, 
fixando as limitações urbanísticas, podendo, quanto aos 
estabelecimentos e às atividades industriais, comerciais 
e de prestação de serviços: 


a) conceder ou renovar a autorização ou a licença, 
conforme o caso, para a sua construção ou funcionamento; 


b) conceder a licença de ocupação ou "habite-se", após a 
vistoria de conclusão de obras, que ateste a sua 
conformidade com o projeto e o cumprimento das condições 
especificadas em lei; 


c) revogar ou cassar a autorização ou a licença, 
conforme o caso, daquele cujas atividades se tornarem 
prejudiciais a saúde, à higiene, ao bem-estar, à 
recreação, ao sossego ou aos bons costumes, ou se 
mostrarem danosas ao meio ambiente; 


d) promover fo) fechamento daqueles que estejam 
funcionando sem autorização ou licença, ou depois de sua 
revogação, anulação ou cassação, podendo interditar 
atividades, determinar ou proceder a demolição de 
construção ou edificação, nos casos e de acordo com a 
lei. 


Art. 22. Passa o inciso XX do artigo 10, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


XX - Disciplinar o trânsito local, sinalizando as vias 
urbanas e suas estradas municipais, instituindo 
penalidades e dispondo sobre a arrecadação das multas, 
especialmente as relativas ao trânsito urbano, observada 
a legislação pertinente; 


23. Passa o inciso XXI do artigo 10, da Lei Orgânica 
do Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


XXI -— — Dispor sobre os serviços funerários, a 
administração dos cemitérios públicos e a fiscalização 
dos cemitérios particulares, se existirem, quando 
existirem; 
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Art. 24. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXIV com a seguinte 
redação: 


XXIV -— dispor sobre a publicidade externa, em especial 
sobre a exibição de cartazes e anúncios, ou quaisquer 
outros meios de publicidade ou propaganda em logradouros 
públicos ou visíveis destes, ou em locais de acesso ao 
público; 


Art. 25. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXV com a seguinte redação: 


XXV -—- elaborar o Plano Plurianual, as Diretrizes 
Orçamentárias e o Orçamento Anual, com base em 
planejamento adequado, estimando a receita e fixando a 
despesa; 


Art. 26. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXVI com a seguinte 
redação: 


XXVI - prover sobre a limpeza dos logradouros públicos, 
o transporte e o destino do lixo domiciliar e de outros 
resíduos, inclusive, implantar o processo adequado para 
o seu tratamento; 


Art. 27. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXVII com a seguinte 
redação: 


XXVII - dispor sobre a apreensão, depósito e destino de 
animais e mercadorias apreendidas em decorrência de 
transgressão da legislação municipal; 


Art. 28. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXVIII com a seguinte 
redação: 


XXVIII - dispor sobre o controle da poluição ambiental; 
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Art. 29. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXIX com a seguinte 
redação: 


XXIX - Dispor sobre os espetáculos e diversões públicas; 


Art. 30. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXX com a seguinte redação: 


XXX —- Dispor sobre a utilização dos logradouros 
públicos, disciplinado-os: 


a) os locais de estacionamento; 


b) os itinerários e ponto de parada dos veículos de 
transporte coletivo; 


c) os limites e a sinalização das áreas de silêncio; 


d) os serviços de carga e descarga e a tonelagem máxima 
permitida; 


e) a denominação, numeração e emplacamento; 


f£f) a realização de obras para facilitar o acesso dos 
deficientes físicos; 


Art. 31. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXXI com a seguinte 
redação: 


XXXI - dispor sobre o comércio ambulante; 


Art. 32. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXXII com a seguinte 
redação: 


XXXII - desapropriar bens por necessidade, utilidade 
pública ou por interesse social; 


Art. 33. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXXIII com a seguinte 
redação: 
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XXXIII —- estabelecer e impor penalidades por infração de 
suas leis e regulamentos; 


Art. 34. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso XXXIV com a seguinte 
redação: 


XXXIV -— exercitar o poder de polícia administrativa, bem 
como organizar e manter os serviços de fiscalização 
necessários ao seu exercício. 


Art. 35. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do parágrafo primeiro com a seguinte 
redação: 


S 1º A Guarda Municipal corporação civil, destinada ao 
policiamento administrativo da cidade, compete assegurar 
a guarda e proteção dos bens públicos. 


I —- incluem-se entre as atividades da Guarda Municipal: 


a) a proteção dos parques, jardins, monumentos em seus 
prédios e edifícios públicos; 


b) o zelo pelo patrimônio público nos limites do poder 
de polícia do Município; 


c) a segurança das autoridades municipais; 


d) guardas auxiliares do trânsito para controle nos 
estacionamentos da Prefeitura e auxílio ao policiamento 
do trânsito da cidade; 


e) guarda de segurança para coadjuvar no policiamento da 
cidade para as demais atividades não especificadas 
acima ; 


II - o uso de arma de fogo pela Guarda Municipal 
obedecerá ao Regulamento pela legislação Federal e 
Estadual; 


III -—- a lei que dispuser sobre a Guarda Municipal 
estabelecerá sua organização e competência. 


Art. 36. Passa o artigo 10, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do parágrafo segundo com a seguinte 
redação: 
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Ss 2º O município no exercício da competência 
suplementar: 


I - legislará sobre as matérias sujeitas a normas gerais 
da União e do Estado, respeitadas apenas as que se 
ativerem aos respectivos campos materiais de competência 
reservados às normas gerais; 


II - poderá legislar complementarmente, nos casos de 
matérias de competência privativa da União e do Estado, 
nas hipóteses em que houver repercussão no âmbito local 
e justificado interesse. 


Art. 37. Passa o inciso IV do artigo 12, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


IV - Subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com 
recursos públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, 
serviço de alto falante, cartazes, anúncios ou outros 
meios de comunicação, propaganda político-partidária ou 
a que se destinar a campanhas ou objetivos estranhos à 
administração e ao interesse público; 


Art. 38. Passa o artigo 12, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do inciso VI com a seguinte redação. 


VI - Admitir pessoas para cargos ou empregos públicos 
sem prévia aprovação em concurso publico, na forma 
prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo e 
comissão declarada em lei de livre nomeação e 
exoneração. 


Art. 39. Passa o caput do artigo 13, da Lei Orgânica do 
Município de Várzea Nova, a dispor da seguinte redação: 


Art. 13. A Administração pública direta, indireta ou 
funcional dos Poderes do Município destina-se a servir à 
Sociedade que lhe custará a manutenção e obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência e aos seguintes preceitos: 


Art. 40. Passa a alínea c do inciso XV, do artigo 13, da 
Lei Orgânica do Município de Várzea Nova, a dispor da 
seguinte redação: 
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c) a de 02 (dois) cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 


Art. 41. Passa o artigo 13, da Lei Orgânica do Município de 
Várzea Nova, a dispor do parágrafo sexto, com a seguinte 
redação: 


S 6º A Administração Municipal fica obrigada, nas 
licitações sob as modalidades de tomadas de preço e 
concorrências fixar preços teto ou preços base, devendo 
manter serviço adequado para o acompanhamento permanente 
dos preços e pessoal apto para projetar e orçar os 
custos reais das obras e serviços a serem executados. 


Art. 42. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 13-A, com a seguinte redação: 


Art. 13-A. O governo do Município é exercido pelo 
Prefeito, a quem incumbe, com o auxílio dos Secretários 
Municipais e Presidentes das entidades da administração 
indireta, a direção superior da Administração Municipal. 


S1º Compete aos Secretários Municipais e Presidentes das 
entidades da administração indireta exercer a 
orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e 
entidades da Administração Municipal nas respectivas 
áreas de competência. 


S2º Compete aos Secretários Municipais referendar os 
atos e decretos do Prefeito Municipal. 


Art. 43. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 13-B, com a seguinte redação: 


Art. 13-B. O Município, na ordenação de sua estrutura 
orgânica e funcional, atenderá aos princípios da 
desconcentração e descentralização. 


S 1º A administração direta estrutura-se a partir de 
Secretarias Municipais, podendo ser criadas 
administrações regionais. 


S 2º A administração indireta compreende as seguintes 
entidades: 
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I —- autarquias; 
II - fundações públicas; 
III - sociedades de economia mista; 


+ IV — empresas públicas. 


Art. 44. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 13-C, com a seguinte redação: 


Art. 13-C. O Município, na sua atuação, atenderá aos 
princípios da democracia participativa, dispondo, 
mediante lei, sobre a criação dos Conselhos Municipais 
nas diversas áreas, integrados por representantes 
populares dos usuários dos serviços públicos, 
disciplinando a sua composição e funcionamento, 
compreendidas nas suas prerrogativas, entre outras: 


I - a participação, mediante propostas e discussões, de 
planos, programas e projetos, a partir do Plano Diretor 
de Desenvolvimento Integrado, do Plano Plurianual, das 
Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual; 


II - o acompanhamento da execução dos programas e a 
fiscalização da aplicação dos recursos. 


Parágrafo único. Os Conselhos Municipais funcionarão de 
forma independente da Administração Municipal, sendo que 
a participação nos mesmos será gratuita e considerada de 
caráter público relevante, à exceção dos Conselheiros 
Tutelares, cujo exercício do mandato será remunerado, 
nos termos estabelecidos em Lei Municipal. 


Art. 45. Passa a Lei Orgânica do Município de Várzea Nova a 
dispor do artigo 14-A, com a seguinte redação: 


Art. 14-A. A publicidade os atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
caráter educativo, informativo ou de orientação social, 
guardando o sentido de prestação de contas, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos, ainda que custeada por entidade 
privada. 
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indireta publicará, no órgão oficial no Município, quando 
houver, ou no local de costume, relatórios das despesas 
realizadas com a propaganda e publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas, especificando os 
nomes dos veículos de divulgação. 


Art. 46. Esta Emenda entra em vigor na data de 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 


Plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Várzea Nova, em 27 
de Junho de 2008. 


Marcelo Teodoro da Silva Edson Júnior Matos dos Anjos 


Presidente Vice-Presidente 


Valdir Alves do Nascimento Iêda Paula de Oliveira 


1ºSecretário 2º Secretária 
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